
www.netjen.com.br

R$ 2,00

Terça-feira,
30 de abril de 2019

Ano XVII – Nº 3.859

“O sol pode apagar, 
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O presidente Jair Bolso-
naro disse ontem (29) 
que, como chefe do 

Executivo, não quer atrapalhar 
quem produz no Brasil. “Nós 
queremos e estamos tirando 
o Estado do cangote daqueles 
que produzem, daqueles que 
investem e dos grandes empre-
endedores”, disse na abertura 
da 26ª Feira Internacional de 
Tecnologia Agrícola em Ação 
(Agrishow), que acontece em 
Ribeirão Preto. “O agronegó-
cio, a agropecuária, é um dos 
setores que está dando certo 
há muito tempo, e nós deve-
mos valorizar quem trabalha 
nessa área”, ressaltou.

Ao lado dos ministros do 

Sem atrapalhar quem produz, 
Bolsonaro quer “fazer um 
limpa” no Ibama e no ICMBio

Meio Ambiente, Ricardo Salles, 
e da Agricultura, Tereza Cristi-
na, Bolsonaro disse que uma das 
medidas para o setor é “fazer um 
limpa” no Ibama e no ICMBio, 
e colocar pessoas que estejam 
ao lado daqueles que produzem. 
“Tem que haver fi scalização sim, 
mas o homem do campo tem que 
ter o prazer de receber o fi scal 
e, num primeiro momento, ser 
orientado para que ele possa 
cumprir as leis”, disse.

De acordo com o presidente, 
“em torno de 40% das multas 
aplicadas no campo serviam 
para retroalimentar uma fi s-
calização xiita, que buscava 
atender apenas nichos que 
não ajudavam o meio ambien-

te e muito menos aqueles que 
produzem”. De acordo com 
Bolsonaro, em conversa com o 
presidente da Câmara, Rodrigo 
Maia, o parlamentar prometeu 
colocar em pauta um projeto 
para que o produtor rural possa 
portar armas de fogo em todo o 
perímetro de sua propriedade. 
E que a reforma agrária deve 
ser feita “sem viés ideológico”, 
que comece por terras ociosas 
e que haja acordos em áreas 
judicializadas.

Bolsonaro confi rmou que fará 
uma viagem à China no segundo 
semestre, “até para desfazer 
aquela imagem criada pela 
imprensa, como se fossemos 
inimigos dos chineses”. “Eu 

Presidente Jair Bolsonaro com a ministra da Agricultura, Tereza Cristina,

e o governador João Doria, na Agrishow, em Ribeirão Preto.

sou inimigo, sim, de gover-
nos que, no passado, faziam 
negócios estando à frente o 
viés ideológico. Isso deixou de 
existir”, afi rmou. No âmbito 

do comércio internacional, 
a ministra Tereza Cristina 
anunciou a abertura do mer-
cado indiano para a carne de 
frango brasileira. Além disso, os 

produtores rurais terão mais
R$ 500 milhões no Plano Safra 
para a compra de máquinas 
e equipamentos, totalizando
R$ 1,5 bilhão (ABr).

O Brasil está em um grupo minoritário de países que ainda 

exige a reciprocidade do visto.

A FecomercioSP, por meio 
do seu Conselho de Turismo é 
contra a aprovação do projeto 
que cancela determinação do 
governo federal, dispensando 
visto de entrada ao Brasil para 
os cidadãos da Austrália, do 
Canadá, dos Estados Unidos 
e do Japão. Para a Entidade, 
a aprovação do projeto é um 
retrocesso e causará danos 
negativos à economia do País.  

O senador Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP), autor do 
projeto, alega que a medida 
do presidente Jair Bolsonaro 
(PSL-RJ) ofende o princípio 
internacional da reciprocidade, 
já que é unilateral, ou seja, não 
vale para brasileiros que viaja-
rem para esses quatro países. 
Entretanto, um levantamento 
realizado pelo Conselho de 
Turismo da FecomercioSP 
demonstra que a Argentina 
e o Chile obtiveram aumento 
anual médio de 6,4% no fl uxo 
de turistas norte-americanos 
após deixar de exigir o visto, 
o que representa a entrada de 

O número de empresas com 
contas em atraso e registradas 
nos cadastros de devedores, 
cresceu 3,30% em março na 
comparação com o mesmo 
mês do ano passado – trata-
-se da menor variação desde 
setembro de 2017, quando a 
alta fora de 2,62%. Na passa-
gem de fevereiro para março 
de 2019, a alta foi de 0,69%. 
Os dados foram calculados 
pela Confederação Nacional 
de Dirigentes Lojistas (CNDL) 
e pelo Serviço de Proteção ao 
Crédito (SPC Brasil).

Na avaliação do presidente 
do SPC Brasil, Roque Pelli-
zzaro Junior, a inadimplência 
das empresas tem crescido de 
forma mais moderada do que 
no auge da crise e sinaliza um 
cenário de acomodação para 
os próximos meses de 2019. 
“Mesmo com a lenta retomada 
da confi ança, os empresários 
seguem cautelosos para inves-

A inadimplência das empresas sinaliza um ‘cenário de 

acomodação’ para os próximos meses.

O presidente Jair Bolsonaro 
negou ontem (29), em vídeo 
publicado no Twitter, a cria-
ção de novos impostos, “em 
especial contra as igrejas”. 
“Essa informação não procede. 
Em nosso governo, nenhum 
novo imposto será criado, em 
especial contra as igrejas que, 
além de terem um excelente 
trabalho social prestado a toda 
comunidade, reclamam eles, 
em parte com razão no meu 
entendimento, que há uma 
bitributação nessa área”, disse.

Bolsonaro se manifestou após 
publicação de entrevista do 
secretário especial da Receita, 
Marcos Cintra, ao jornal Folha 
de S.Paulo. De acordo com 
a publicação, na proposta de 
reforma tributária de Cintra, 
a contribuição previdenciária 
sobre a folha de pagamento 
será substituída por um novo 
tributo, que vai incidir sobre 
todas as transações fi nanceiras, 
bancárias ou não, e será rateado 
entre as duas pontas da opera-
ção (quem paga e quem recebe). 

A reportagem informa ainda 
que o novo tributo, chamado de 
Contribuição Previdenciária, 
deve incidir até mesmo sobre 
o dízimo pago pelos fi éis às 
igrejas, além daqueles que têm 

Secretário da Receita,

Marcos Cintra.

Desde ontem (29), a popula-
ção da Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol, em Roraima, rece-
be um reforço na assistência à 
saúde por meio da Ação Clínica 
Odontológica e Oftalmológica. 
A previsão, de acordo com o Mi-
nistério da Saúde, é que sejam 
ofertados 900 atendimentos 
oftalmológicos entre clínica e 
exames, 700 procedimentos 
odontológicos e 60 próteses 
odontológicas para indígenas 
de quatro etnias da região.

A ação ocorre na Unidade 

Básica de Saúde da Raposa, 
no Distrito Sanitário Especial 
Indígena (DSEI) Leste de Ro-
raima, voltada para os polos 
bases São Francisco, Camará, 
Bismark, Raposa1 e Raposa 
Napoleão. Os atendimentos 
serão conduzidos em parceria 
com a Associação Médicos da 
Floresta e vão permitir a realiza-
ção de exames como acuidade 
visual, auto refração, teste de 
refração, biometria (cálculo 
de lente intraocular) e exames 
clínicos (ABr).

Sisu abre inscrições
As instituições públicas de 

educação superior que desejarem 
participar da edição do segundo 
semestre de 2019 do Sistema de 
Seleção Unifi cada (Sisu), têm até 
o dia 10 de maio para formalizarem 
a adesão. A formalização da adesão 
das instituições deve ser feita por 
meio de assinatura eletrônica do 
termo de adesão. As regras estão 
em edital publicado no DOU da 
última sexta-feira (26). 
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O Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade) 
informou que a volta da fran-
quia de bagagens pode afetar 
os investimentos no mercado 
aéreo e prejudicar a concor-
rência no setor. O retorno foi 
aprovado em comissão mista do 
Congresso Nacional que análisa 
a MP que permite 100% de par-
ticipação de capital estrangeiro 
em empresas aéreas. O texto 
ainda precisa ser aprovado 
nos plenários da Câmara e do 
Senado antes de virar lei.

Em nota técnica, o Departa-
mento de Estudos Econômicos 
do Cade disse que a medida 
impacta diretamente o modelo 
de negócios das empresas aé-
reas low cost (de baixo custo), 
que têm manifestado interesse 
de entrar no mercado brasi-
leiro. “Esse tipo de empresa 
acirraria a concorrência com 
possíveis impactos favoráveis 
ao consumidor sobre o preço 
do transporte aéreo, incluindo 
passagens e despacho de baga-
gens”, diz a nota.

Pela proposta aprovada na 
comissão, a franquia mínima de 
bagagem nos voos domésticos 
será de 23 quilos por passa-
geiro nas aeronaves acima de 
31 assentos; 18 quilos para 

A medida impacta empresas 

aéreas low cost.
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Inadimplência das empresas cresce 3,30% 
em março, a menor alta em 18 meses

recem, na ordem, as regiões Sul, 
que registrou avanço de 3,29% 
na mesma base de comparação, 
Centro-Oeste (1,99%), Nordeste 
(1,53%) e Norte (0,47%).

Entre os segmentos devedo-
res, destacam-se as altas apre-
sentadas pelos ramos de serviços 
(5,74%) e comércio (1,55%), 
seguidos pelas empresas que 
atuam no setor das indústrias 
(0,93%). Entre os setores cre-
dores, ou seja, os que deixaram 
de receber valores de terceiros, 
o setor de serviços, que engloba 
bancos e fi nanceiras, responde 
por 70%. Em seguida aparecem 
estabelecimentos comerciais 
(17%) e indústrias (12%). “Para 
os próximos meses, espera-se a 
atividade econômica ainda se 
mantenha pouco aquecida, o 
que deve manter o crescimento 
da inadimplência das empresas 
em patamares ainda discretos”, 
afi rma Pellizzaro Junior (CNDL/
SPC Brasil).

tir. Além disso, o crescimento 
econômico segue em ritmo 
abaixo do que era esperado no 
início do ano, com o mercado 
de trabalho demorando para 
reagir e a capacidade ociosa das 
indústrias em níveis elevados”.

Os dados regionais mostram 

que o Sudeste lidera o cresci-
mento da inadimplência entre as 
empresas. Na comparação com 
o mesmo mês do ano anterior, 
o número de pessoas jurídicas 
negativadas na região cresceu 
4,60%, a maior alta entre as regi-
ões pesquisadas. Em seguida apa-

Terra Indígena Raposa 
Serra do Sol recebe 
recursos para saúde

Manter exigência de visto 
prejudica a economia

U$ 142 milhões por ano nesses 
países.

A Entidade estima que, com 
a isenção do visto, 135 mil 
norte-americanos devem visi-
tar o Brasil nos próximos anos, 
gerando uma movimentação de 
U$ 161 milhões, cerca de R$ 
630 milhões anuais. Acrescen-
tando as visitas de estrangeiros 
dos outros três países, esse 
montante pode atingir R$ 817 
milhões por ano. Além disso, 
no continente sul-americano, 
o Brasil está em um grupo mi-
noritário de países que ainda 
exigia a reciprocidade do visto 
norte-americano, por exemplo, 
junto com Venezuela, Bolívia, 
Paraguai e Suriname.

Ainda de acordo com esti-
mativas do portal de viagem 
Kayak, após a divulgação que 
a partir de junho o Brasil não 
solicitaria mais visto desses 
quatro países, houve aumento 
pela busca de passagens: Aus-
trália (36%), Estados Unidos 
(31%), Canadá (19%) e Japão 
(4%) (AI/FecomercioSP).

Negada criação de 
imposto para igrejas

imunidades constitucionais, 
como instituições religiosas 
e fi lantrópicas. No vídeo pu-
blicado no Twitter, Bolsonaro 
disse que foi surpreendido pela 
declaração do secretário.

Também pelo Twitter, Mar-
cos Cintra defendeu o fi m da 
tributação sobre a folha de 
salários e disse que a manchete 
da Folha de S.Paulo não é fi el 
à entrevista que ele concedeu. 
“Manchete da Folha diz que 
Receita quer criar imposto novo 
que vai tributar igrejas. Mas 
não diz que será eliminado o 
imposto de 20% sobre a folha 
de salários, este sim altamente 
prejudicial a toda a sociedade, 
inclusive as igrejas”, escreveu 
o secretário (ABr).

Franquia de bagagem 
‘pode prejudicar’ aéreas

as aeronaves de 21 até 30 
assentos; e dez quilos para as 
aeronaves de até 20 assentos. 
Além do retorno da franquia, o 
texto também determina que as 
empresas aéreas que entrarem 
no país deverão realizar voos 
regionais pelo período mínimo 
de dois anos. Segundo o Cade, 
a exigência de que essas em-
presas explorem 5% de seus 
voos em rotas regionais pode 
afastar investimentos no setor 
aéreo do país. 

O retorno da franquia de ba-
gagem também foi criticado pela 
Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) que afi rmou que 
a medida pode afastar novas 
empresas e investidores interes-
sados no setor aéreo do país. O 
retrocesso deverá atingir a oferta 
de voos a preços mais baixos com 
origem e destino no exterior e 
impedir a operação das low costs 
no mercado doméstico. Para 
a agência, quem mais perderá 
com a concentração de mercado 
serão os usuários do transporte 
aéreo no país (ABr).
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MOSTEIRO SÃO GERALDO DE SÃO PAULO C.N.P.J. nº 61.697.678/0001-60

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 — VALORES EXPRESSOS EM REAIS

PARECER DO CONSELHO PARA ASSUNTOS ECONÔMICOS E FISCAIS DO MOSTEIRO SÃO GERALDO DE SÃO PAULO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS RELATIVAS AO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31/12/2018 — O Conselho para Assuntos Econômicos e Fiscais do MOSTEIRO SÃO GERALDO DE SÃO PAULO, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, tendo procedido à avaliação do material contábil do ano de 2018 (meses de janeiro a dezembro), referente à contabilidade desse ano, efetuando a análise do relatório anual da administração inerente às atividades de natureza econômica, elaborou o presente Relatório,
com a emissão do PARECER, a ser submetido à Assembléia Geral. — RELATÓRIO: 1 - DA DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL - A documentação contábil foi apresentada em tempo hábil, composta dos documentos de despesas, receitas, dos respectivos balancetes, diários e extratos bancários.; 2 - DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA
MENSAL- Os balancetes, analisados e conferidos, foram apresentados de forma cumulativa, tendo este Conselho Fiscal feito a apuração dos lançamentos mensalmente, estando todos em perfeita ordem.; 3 - PARECER - Com base nos documentos examinados, nas análises levadas a efeito e nos esclarecimentos apresentados
pela diretoria da Entidade, e tendo em conta, ainda, o parecer dos auditores independentes, KPMG AUDITORES INDEPENDENTES, o CONSELHO PARA ASSUNTOS ECONÔMICOS E FISCAIS, por unanimidade de seus membros, é de opinião que os documentos refletem adequadamente a posição patrimonial e financeira da
Entidade em 31 de dezembro de 2018, razão pela qual recomenda a aprovação de tais documentos pela Assembléia Geral.; — AFONSO MARIA VIEIRA PINTO, Conselheiro, RG. 28.146.592-7 SSP/SP, CPF. 274.084.478-65; VALDINEI LORIAN, Conselheiro, RG. 56.546.581-8 SSP/SP, CPF. 008.085.180-03; MARCELO ANTÔNIO
AUDELINO MOLINERO, Conselheiro, RNE. V370147-T, CPF.231.116.548-85.

ATIVO Nota 2018 2017

Circulante
Caixa equivalente de caixa 10 350.069 3.360.743
Recursos vinculados à convênios 11 443.003 376.962
Contas a receber 12 1.881.380 4.254.289
Contas a receber com convênios 13 3.087.260 3.454.343
Estoque 87.602  ---
Impostos a recuperar 2.301 2.185
Despesas antecipadas 412.745 656.807
Adiantamento a funcionários 815.354 731.335
Outras contas a receber 583.613 213.555

Total do circulante 7.663.327 13.050.219
Não circulante
Realizável a longo prazo

Contas a receber de convênios 13 7.265.704 9.667.226
Depósito judicial 21.b 2.199.176 1.546.838

9.464.880 11.214.064
Imobilizado 14 236.049.273 243.017.196
Intangível 172.881 222.375

Total do não circulante 245.687.034 254.453.635
Total do ativo 253.350.361 267.503.854

PASSIVO Nota 2018 2017

Circulante
Fornecedores 15 1.918.387 1.810.487
Obrigações tributárias, trabalhistas e sociais 16 4.635.359 5.188.285
Empréstimos 17 6.475.221 3.029.400
Gastos a incorrer com convênios 18 3.409.825 3.938.226
Receita diferida 19 453.333  ---
Mensalidades antecipadas 20 692.084 1.699.265
Outras contas a pagar 949.728 650.506

Total do circulante 18.533.937 16.316.169
Não Circulante

Gastos a incorrer com convênios 18 7.265.704 9.667.226
Provisão para contingências 21 2.060.000 605.902
Empréstimos 17 8.545.455   ---
Receita diferida 19 1.832.222                 ---

Total do não circulante 19.703.381 10.273.128
Patrimônio Líquido 22

Patrimônio social 37.013.241 53.038.453
Ajuste de avaliação patrimonial 201.504.763 203.017.244
Déficit acumulado -23.404.961 -15.141.140

Total do patrimônio líquido 215.113.043 240.914.557
Total do passivo e patrimônio líquido 253.350.361 267.503.854

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS — EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM R$)

Nota 2018 2017
Receita operacional líquida 23 74.294.759 86.414.197
Custos e despesas operacionais

Custo do atendimento gratuito 24 (13.452.865) (18.978.494)
Gerais e administrativas 24 (74.167.785) (78.967.481)
Depreciação e amortização 24 (3.261.250) (3.557.363)
Trabalho voluntário 8 (124.999) (90.919)
Outras receitas operacionais 898.518                  ---

Déficit antes do resultado financeiro (15.813.622) (15.180.060)
Resultado Financeiro

Receita Financeira 25 1.059.368 2.046.881
Despesas Financeiras 25 (3.099.550) (2.007.961)

Resultado financeiro, líquido (2.040.182) 38.920
Déficit do exercício (17.853.804) (15.141.140)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERC. FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (Em R$)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Déficit do exercício (17.853.804) (15.141.140)
Ajustes por:

Provisão para créditos liquidação duvidosa 1.279.703 544.003
Depreciação e amortização 3.509.084 3.557.363
Atualização monetária dos depósitos judiciais 487.806  ---
Juros sobre empréstimos 156.361  ---
Provisão para contingências  1.626.792  ---
Resultado na baixa de ativos imobilizados 27.530 181.623

(10.766.528) (10.858.151)
Variação nos ativos e passivos
(Aumento) redução nos ativos operacionais

Recursos vinculados à convênios (66.041) (376.963)
Contas a receber  (1.303.347) (9.344.775)
Contas a receber com convênios 1.152.629  ---
Estoques (87.602)  ---
Despesas antecipadas 244.062 (105.356)
Outras contas a receber (454.193)  834.478
Depósito judicial 164.532 (38.274)

Aumento (redução) nos passivos em
Fornecedores 107.900 (867.552)
Obrigações tributárias e trabalhistas (552.926) (546.885)
Gastos a incorrer com convênios (2.929.923)  9.207.746
Receita diferida  2.285.555  ---
Mensalidades antecipadas (1.007.181)  (638.256)
Contingências (172.694)  ---
Outras contas a pagar  299.222 (24.663)

Caixa líquido (utilizado nas) atividades operacionais (13.086.535) (12.758.651)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado e intangível (1.759.054) (2.040.542)
Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimentos (1.759.054) (2.040.542)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captação de empréstimos 22.400.000 3.029.400
Pagamento de empréstimos (10.565.085)                ---

Caixa liquido proveniente das atividades de financiamentos 11.834.915 3.029.400
Demonstração da (redução) do caixa e equivalentes de caixa (3.010.674) (11.769.793)

No início do exercício 3.360.743 15.130.536
No fim do exercício 350.069 3.360.743

(Redução) do caixa e equivalentes de caixa (3.010.674) (11.769.793)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 EM DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM R$)

2018 2017
Déficit do exercício (17.853.804) (15.141.140)

Outros resultados abrangentes                   ---                    ---
Resultado abrangente total (17.853.804) (15.141.140)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2018 E 2017 (EM R$)

Nota Patrimônio social Ajustes de avaliação patrimonial Déficit Acumulado Total

Saldo em 01 de janeiro de 2017 58.594.637 204.809.437 (7.348.377) 256.055.696
Transferência para patrimônio social (7.348.377)  --- 7.348.377  ---
Realização da reserva de reavaliação 440.481 (440.481)  ---  ---
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 1.351.712 (1.351.712)  ---  ---
Déficit do exercício  ---  --- (15.141.140) (15.141.140)

Saldo em 31 de dezembro de 2017 53.038.453 203.017.244 (15.141.140) 240.914.557
Ajuste na aplicação inicial do CPC 48 / IFRS 9 6b  ---  --- (2.396.553) (2.396.553)

Saldo ajustado em 1º de janeiro de 2018 53.038.453 203.017.244 (17.537.693) 238.518.004
Ajuste de exercício anteriores 14  ---  --- (5.551.157) (5.551.157)
Transferência para patrimônio social (17.537.693)  --- 17.537.693  ---
Realização da reserva de reavaliação 440.481 (440.481)  ---  ---
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 1.072.000 (1.072.000)  ---  ---
Déficit do exercício  ---  --- (17.853.804) (17.853.804)

Saldo em 31 de dezembro de 2018 37.013.241 201.504.763 (23.404.961) 215.113.043

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 - (Em Reais)

1 - CONTEXTO OPERACIONAL
O Mosteiro São Geraldo de São Paulo (“Entidade”), fundado em 19 de Janeiro de 1950, na cidade de São Paulo-SP,

com seus atos constitutivos registrados no 2º Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas sob o nº 1.533 Livro “A”
nº 3, inscrito no CNPJ sob o nº 61.697.678/0001-60, é uma Entidade civil, sem fins econômicos e lucrativos, com
personalidade jurídica de Direito Privado, com autonomia administrativa, financeira e Patrimonial, constituída em
conformidade com a legislação brasileira. Tem caráter educacional, cultural, filantrópico e presta serviços públicos
gratuitos de educação, e assistência social por meio da promoção da infância, adolescência, juventude e adultos,
atendendo às suas carências emergenciais de recursos materiais e humanos, tendo como atividade preponderante,
a educação, tudo em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS),
o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e pela legislação aplicável.

A Entidade está localizada na Capital do Estado de São Paulo, onde funciona a Matriz e sete filiais – os núcleos sócio-
educativos, a saber:
Vila Morse – Obras Sociais Núcleo I
CCT Paraisópolis – Obras Sociais Núcleo II
Monte Kemel – Obras Sociais Núcleo III
CEISER – Obras Sociais Núcleo IV
Casa Azul Panônia – Obras Sociais Núcleo V
Casa Azul Santo Américo – Obras Sociais Núcleo VI - Sede das Obras Sociais
Dona Diva – Obras Sociais Núcleo VII

O custeio destes núcleos de educação e assistência social é apurado levando-se em consideração, os gastos específicos
a eles atribuíveis e aqueles incorridos pelos núcleos de uma maneira geral e que são rateados. Todos os núcleos são
mantidos pelo Mosteiro São Geraldo de São Paulo e são 100% gratuitos.

a) Para a consecução de suas finalidades, a Entidade obtém recursos financeiros por meio de mensalidades cobradas
pelo Colégio Santo Américo como sua principal fonte de renda; de convênios; de doações e de rendimentos prove-
nientes de suas aplicações financeiras, representadas por fundos de renda variável, CDBs e poupança, e se referem,
em grande parte, a provisões para cobertura de encargos trabalhistas, manutenção e ampliação de sua estrutura
física.

b) A Entidade, nos termos estabelecidos no artigo 150, inciso VI, alínea “C” da Constituição Federal de 1988 em
atendimento ao disposto nos artigos 9º e 14º do Código Tributário Nacional - Lei nº 5.172/66, é imune de tributação
sobre seu patrimônio, renda ou prestação de serviço. Ainda de acordo com a Constituição Federal de 1988, através
do seu artigo 195, parágrafo 7º, a Entidade é imune de contribuição para a seguridade social.

c) O Mosteiro São Geraldo de São Paulo é uma Entidade beneficente de Educação e Assistência Social (possui Certificado
de Entidades de Assistência Social) e para usufruir da Isenção Tributária determinado pelo artigo 29 da Lei nº 12.101/
09, alterada pela Lei 12.868/13, e regulamentada pelo Decreto Federal 8.242/14, cumpre os requisitos previstos no
artigo 29 da referida Lei.

Planos da Administração para reversão dos consecutivos Déficits.
Devido aos sucessivos déficits operacionais incorridos nos últimos exercícios, a Entidade implantou em 2018, o Plano de

Reversão de Déficit (PRD). Assim, apresentamos os principais pontos previstos para os exercícios vindouros que irão
impactar diretamente o desempenho financeiro da Entidade:

(a) Avaliação das unidades deficitárias, visando a redução dos custos e despesas e consequente melhoria na geração
de caixa mesmo que, tais unidades 100% gratuitas, onde não há geração de Receita;

(b) Descontinuidade de unidades sociais e reordenamento social, em alinhamento a reformulação legal no que tange
a cota de filantropia com o advento da Lei 12.868/2013;

(c) Revisão no modelo de gestão de ofertas de descontos e bolsas, visando a fidelidade dos clientes diminuindo a
inadimplência.

Em paralelo, a Administração está executando ações que impactam em modificações na estrutura organizacional, modelo
de gestão e planejamento estratégico. Além, da efetivação e continuidade de projetos como GGRC - Gestão de
Governança, Riscos e Compliance; a criação em 2019, de um conselho consultivo para acompanhamento e auxílio nas
tomadas de descisões, bem como as projeções financeiras para os exercícios futuros, com o intuito da reversão dos
déficits. Seus objetivos serão ampliados para um plano de maior abrangência, denominado ‘Programa de Transforma-
ção’. Desta forma, o Mosteiro São Geraldo de São Paulo apresentará uma operação economicamente viável, a
recuperação da capacidade de investimentos e redução da dependência de capital de terceiros.

2 - BASE DE PREPARAÇÃO — Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 29 de abril de 2019.
Esse é o primeiro conjunto de demonstrações financeiras anuais da Entidade no qual o CPC47 / IFRS15 – receita de

contrato com cliente e o CPC 48 / IFRS 9 – instrumentos financeiros foram aplicados. Mudanças nas principais politicas
contábeis estão descritas na nota explicativa 6.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e
correspondem àquelas utilizadas pela Administração da Entidade na sua gestão.

3 - BASE DE MENSURAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros

não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do resultado.
4 - MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. Todas as informa-

ções financeiras são apresentadas em Real, exceto quando indicado de outra forma.
5 - USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que

afetam a aplicação das políticas contábeis da Entidade e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
a. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar

em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2019 estão incluídas nas seguintes notas
explicativas:
Nota explicativa 12 - Provisão para crédito liquidação duvidosa;
Nota explicativa 7.e - Prazo de vida útil do ativo imobilizado
Nota explicativa 21 - provisão para contingência

Mensuração do valor justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Entidade requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e

passivos financeiros e não financeiros.
Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administração da Entidade.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Entidade usa dados observáveis de mercado, tanto quanto

possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta-
mente (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis).

Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes
notas explicativas: Notas explicativa 28 - instrumentos financeiros.

6 - MUDANÇAS NAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
A Entidade aplicou inicialmente o CPC 48/IFRS 9 – instrumentos financeiros e o CPC47 / IFRS15 – receita de contrato

com cliente a partir de 1º de janeiro de 2018.
Devido aos métodos de transição escolhidos pela Entidade na aplicação dessas normas, as informações comparativas

dessas demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os requerimentos das novas normas e,
desta forma, foi apresentada conforme reportado anteriormente.

O efeito da aplicação inicial dessas normas está detalhado conforme a seguir:
a - CPC 47/IFRS 15 Receita de contrato com cliente
O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto

a receita é mensurada. Ele substitui o CPC 30 – Receitas, O CPC 17 - Contratos de Construção e interpretações
relacionadas. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos serviços.
Determinar o momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo -
requer julgamento.

A Administração avaliou os efeitos da aplicação da norma e não identificou alterações ou impactos no reconhecimento
dessas receitas, no que diz respeito às possíveis variações nos valores contabilizados e às variações nas atividades
de controles executados, dado que são reconhecidas à medida em que há a transferência de controle dos serviços.

As receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados líquida de devoluções e descontos comerciais e
quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes aos serviços prestados forem transferidos para o cliente,
(ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Entidade, (iii) o valor da receita operacional
possa ser mensurado de maneira confiável.

Em relação a CPC 47/IFRS 15 não houve impacto material no balanço patrimonial, na demonstração de resultado e na
demonstração dos fluxos de caixa da Entidade para o exercício findo a 31 de dezembro de 2018 pois as operações
e principalmente as modalidades de serviços praticados pela Entidade fazem com que os critérios de reconhecimento
de receita já atenderem substancialmente os critérios requeridos pela nova norma.

b - CPC 48/IFRS 9 Instrumentos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 estabelece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns

contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Finan-
ceiros: Reconhecimento e Mensuração.

Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros
O CPC 48 / IFRS 9 traz uma nova abordagem na classificação e mensuração de ativos financeiros, a qual considera tanto

o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características de fluxo de caixa.
A norma classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado

(CA); (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); e (iii) ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A norma eliminou as categorias propostas pelo IAS
39 (CPC 38) de mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda.

O CPC 48/IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 39 para a classificação e mensuração
de passivos financeiros. A Entidade não designou ou pretende designar passivos financeiros como valor justo por meio
do resultado (VJR), sendo assim, não houve qualquer impacto esperado na classificação de passivos financeiros de
acordo com os requerimentos do CPC 48.

Abaixo são demonstrados a classificação dos ativos e passivos financeiros anteriormente e como ficou a classificação a
partir da data da adoção em 1º de janeiro de 2018:

Ativo financeiro Classificação anterior Classificação CPC 48/IFRS 9
Recursos vinculados à convênios Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa

 - Aplicações financeiras Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Contas a receber com convênios Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Outras contas a receber Empréstimos e recebíveis Custo amortizado
Passivo financeiro
Fornecedores Custo amortizado Outros passivos financeiros
Empréstimos Custo amortizado Outros passivos financeiros
Outras contas a pagar Custo amortizado Outros passivos financeiros
Redução no valor recuperável (Impairment) - Ativos Financeiros
O CPC 48 / IFRS 9 substitui o modelo de “perdas incorridas” do CPC 38 (IAS 39) por um modelo prospectivo de “perdas

de crédito esperadas”. Isso exigirá um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam
as perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. O novo modelo
de perdas esperadas se aplicará aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção
de investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais.

A aplicação dos requisitos de redução ao valor recuperável do CPC 48 / IFRS 9 em 1º de janeiro de 2018 levou ao
reconhecimento de uma provisão adicional para redução ao valor recuperável, conforme segue:

Superávit acumulado Impacto na adoção do CPC 48/IFRS 9
Constituição de provisão em 1o. de janeiro de 2018

para perda de crédito esperada com inadimplência (2.396.553)
Efeito em 1o. de janeiro de 2018 (2.396.553)
A tabela a seguir reconcilia os valores contábeis dos ativos financeiros (contas a receber) sob o CPC 38 / IAS 39 aos valores

contábeis de acordo com o CPC 48 / IFRS 9 na transição para o CPC 48 / IFRS 9 em 1º de janeiro de 2018.

Valor conforme
Ativos financeiros Valor conforme CPC 38/IAS 39  CPC 48/IFRS 9 em
Custo amortizado  em 31 de dezembro de 2017 Remensuração 1º de jan. de 2018
Clientes e outros recebíveis
Saldo reportado: Empréstimos e recebíveis 4.254.289 (2.396.553) 1.857.736
Custo amortizado total 4.254.289 (2.396.553) 1.857.736

7 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pela Entidade em todos

os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo aplicação das novas normas contábeis descritos
na nota explicativa 6.

a. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras com vencimen-

to original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de
alteração no valor, e são utilizados na quitação das obrigações de curto prazo.

b. Recursos vinculados à convênios
Recursos vinculados à convênios representam os saldos de bancos conta movimento e aplicações financeiras que

possuem utilização restrita e somente poderão ser utilizados no projeto para fazer frente às obrigações do convênio.
c. Contas a receber
Representam, basicamente, as mensalidades emitidas, porém não recebidas, além de acordos firmados com estudantes

de mensalidades vencidas.
A provisão para perdas com créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela

Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das mensalidades, negociações a receber e outros
ativos a receber.

d. Depósitos judiciais
Existem situações em que a Entidade questiona a legitimidade de determinados passivos e ações movidas contra si. Por

conta destes questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em questão
podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo e são apresentados pelos
valores atualizados no realizável a longo prazo.

e. Imobilizado
Reconhecimento e mensuração
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou de construção, deduzido de depreciação e

amortização acumulada, quando necessárias.
O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria

Entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em
condição necessárias para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração.

Custos subsequentes
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que

os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Entidade e que o seu custo pode ser
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos
de manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos.

Depreciação
A depreciação é calculada pelo método linear sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ao longo de sua vida

útil estimada.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada

parte de um item do imobilizado.
As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativas são as seguintes, por quantidade de anos:

Prédios e Edificações de 35 a 53 anos
Máquinas, equipamentos e instalações 10 anos
Equipamentos de informática e comunicação 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro
e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis.

f. Obrigações tributárias, trabalhistas e sociais
Contempla as provisões trabalhistas decorrentes de férias e encargos que é constituída com base na remuneração de

cada funcionário e no período aquisitivo incorrido até a data do balanço.
g. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas

como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
h. Mensalidades antecipadas
Como prática de nosso negócio e mercado de atuação, as matrículas do ano letivo seguinte iniciam-se ao final do exercício

social em curso. Consequentemente, são reconhecidas como mensalidade recebida antecipadamente, no passivo
circulante, aquelas mensalidades de períodos subsequentes que são recebidas antecipadamente pela Entidade no
exercício social em curso, sendo que serão reconhecidas no resultado do exercício de acordo com o regime de
competência.

i. Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Entidade possuí uma obrigação legal ou constituída como

resultado de um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

j. Apuração do resultado contábil e reconhecimento das receitas
As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime contábil de

competência.
As receitas de ensino são registradas no mês em que os serviços são prestados.
Os recursos recebidos de terceiros em convênio são reconhecidos da seguinte forma:
• Recebimento dos recursos: Quando ocorre o recebimento de recursos é reconhecido o débito de recursos vinculados

a convênios e a crédito de gastos a incorrer em convênios no passivo circulante.
• Consumo como despesa: Quando ocorrem o empenho dos valores recebidos de terceiros em convênio e as despesas

são reconhecidas, no mesmo momento as receitas com convênio são reconhecidas no resultado do exercícios em
contrapartida ao débito do passivo de gastos a incorrer em convênios no passivo circulante.

k. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem, basicamente, as receitas de juros sobre aplicações financeiras. A receita de juros é

reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros e variação cambial sobre empréstimos. Custos de empréstimo que

não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável (quando existente), são
reconhecidos no resultado através do método de juros efetivos.

l. Instrumentos financeiros
Reconhecimento e mensuração inicial
O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram

originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Entidade se tornar
parte das disposições contratuais do instrumento.

Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo)
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo
por meio do resultado -VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um
contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento são mensurados inicialmente ao preço
da operação.

(i) Classificação e mensuração subsequente
Ativos Financeiros - Política aplicável a partir de 1º de janeiro de 2018
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instru-

mento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. No exercício de 2018 a Entidade não possuía nenhum
instrumento financeiro classificado como VJORA - instrumento de dívida ou VJORA - instrumento patrimonial.

Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Entidade
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.

Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado ao VJR:

• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa
contratuais; e

• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de
principal e juros sobre o valor principal em aberto.

Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado conforme descrito acima, são
classificados como ao VJR.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Política aplicável a partir de 1° de janeiro de 2018
• Ativos financeiros a VJR - Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros, foram reconhecidas

no resultado.
• Ativos financeiros mantidos até o vencimento - Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros

efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no
resultado.

• Instrumentos de dívida a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado.
Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é
classificado no resultado.

• Instrumentos patrimoniais a VJORA - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros
resultados líquidos são reconhecidos em JORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Ativos financeiros - Politica aplicável antes de 1° de janeiro 2018
A Entidade classificou os ativos financeiros nas seguintes categorias:
- Empréstimos e recebíveis;
- Ativos financeiros mantidos até o vencimento;
- Ativos financeiros disponíveis para venda; e
- Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
- Política aplicável antes de 1° de janeiro de 2018.

 - Ativos financeiros a VJR: Mensurados ao valor justo e as variações no valor justo, incluindo juros ou receita, foram
reconhecidos no resultado.

 - Empréstimos e recebíveis: Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
 - Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é

classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação.
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.

(ii) Desreconhecimento
A Entidade desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou

quando a Entidade transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro
são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.

A Entidade desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A
Entidade também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do
passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo.

No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.

(iii) Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e

somente quando, a Entidade tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

m. Instrumentos financeiros derivativos
A Entidade não possuía em 31 de dezembro de 2018 e 2017 nenhuma operação com instrumentos financeiros deriva-

tivos incluindo operações de hedge.
n. Redução ao valor recuperável (impairment)
(i) Ativos financeiros não derivativos
Política aplicável a partir de 1º de Janeiro de 2018
A Entidade apura as provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amor-

tizado;
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial

e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Entidade considera informações razoáveis e passíveis de suporte que
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e quali-
tativas, com base na experiência histórica da Entidade na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas
(forward-looking).

A Entidade mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada e inclui títulos de dívida
com baixo risco de crédito na data do balanço e outros títulos de dívida e saldos bancários. As provisões para perdas
com contas a receber de clientes foram avaliadas, porém não constituídas em função da carteira de recebíveis da
Entidade ser considerada líquida e certa, pois os riscos são assumidos pelas administradoras de cartão de crédito.

Política aplicável antes de 1º de Janeiro de 2018
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado eram avaliados em cada

data de balanço para determinar se havia evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor incluía:
- inadimplência ou atrasos do devedor;
- reestruturação de um valor devido a Entidade em condições que não seriam aceitas em condições normais;
- indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência / recuperação judicial;
- mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
- o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras;ou
- dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de

ativos financeiros.
(ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Entidade, que não os estoques, são revistos a cada data de balanço

para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do
ativo é estimado.

Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo

não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não
tivesse sido reconhecida. Não houve perda por redução ao valor recuperável reconhecida.

o. Novas normas e interpretações ainda não efetivas
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 1º

de janeiro de 2019. A Entidade não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações financeiras. A
Entidade não planejou adotar estas normas de forma antecipada.

Impactos esperados na adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil
Entre as normas que ainda não estão em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2)/IFRS16 não tenha um impacto material

nas demonstrações financeiras da Entidade no período de aplicação inicial.
A IFRS 16 introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um

arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão
disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece
semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou
operacionais.

A IFRS 16 substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil
e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil.

A Entidade não concluiu as análises dos efeitos da adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 – Operações de Arrendamento
Mercantil, dessa forma o impacto efetivo da adoção da norma ainda não pode ser estimado com confiança.

p. Informações operacionais divulgadas
As divulgações das informações operacionais reportáveis apresentadas, estão de acordo com a estrutura de gerenciamento

e com as informações utilizadas pelos principais tomadores de decisão da Entidade, cujo objetivo é segregar as
operações assistenciais das não assistenciais. Dessa forma, todos os itens alocados são referentes a atividades de
negócio das quais podem-se obter receitas e incorrer em despesas.

8 - TRABALHO VOLUNTÁRIO
Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de Lucro, a Entidade valoriza as

receitas com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da administração, sendo mensuradas
ao seu valor justo levando-se em consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar caso contratasse estes
serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício na rubrica
de outras despesas operacionais e em contrapartida em outras receitas operacionais também no resultado do exer-
cício. Em 31 de dezembro de 2018 a Entidade registrou o montante de R$ 124.999 ( R$ 90.919 em 2017).

9 - INFORMAÇÕES OPERACIONAIS DIVULGADAS
Balanços patrimoniais por área de atuação – em milhares de Reais
ATIVO _________ 2018 ___________ __________ 2017 __________

 Assistência Assistência
 Total  Educação  Social Total  Educação Social

Circulante
Caixa equivalente de caixa  350 307 43 3.361 3.360 1
Recursos vinculados à convênios 443 89 354 377 74 303
Contas a receber 4.969 4.694  275 7.709 6.878 831
Estoque 88 88 --- --- --- ---
Impostos a recuperar 2 2 --- 2 2 ---
Despesas antecipadas 413 400 13 657 600 57
Outras contas a receber 1.398  1.378 20 945 881 64
Total do circulante 7.663 6.958 705 13.051 11.795 1.256
Não circulante
Contas a receber  7.266  7.266  --- 9.667 9.403 264
Depósito judicial  2.199  2.199  --- 1.546 1.546  ---
Imobilizado  236.049  236.029  20 243.017 242.917 100
Intangível  173  173     ---   222   222      ---
Total do não circulante  245.687  245.667  20  254.452  254.088  364
Total do Ativo 253.350 252.625 725 267.503 265.883 1.620

PASSIVO _________ 2018 ___________ __________ 2017 __________
Assistência Assistência

Total Educação Social Total Educação Social
Circulante
Fornecedores 1.918 1.907 11 1.810 1.716 94
Obrigações tributárias, trabalh. e sociais 4.635 4.435 200 5.188 4.822 366
Empréstimos 6.475 6.475  --- 3.029 3.029  ---
Gastos a incorrer com convênios 3.410 3.079 331 3.938 2.871 1.067
Receita diferida 453 453  ---  ---  ---  ---
Mensalidades antecipadas 692 692 --- 1.699 1.699  ---
Outras contas a pagar 951 932   19 651 636   15
Total do circulante 18.534 17.973 561 16.315 14.773 1.542
Não Circulante
Gastos a incorrer com convênios 7.266 7.266 --- 9.667 9.403 264
Provisão para contingências 2.060 2.060 --- 606 606  ---
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Empréstimos 8.545 8.545 --- --- ---  ---
Outras contas a pagar 1.832 1.832 --- --- --- ---
Total do não circulante 19.703 19.703       --- 10.273 10.009 264
Patrimônio Líquido
Patrimônio social 215.113 214.949 164 240.915 241.101 -186
Total do patrimônio líquido 215.113 214.949 164 240.915 241.101 -186
Total do passivo e patrim. líquido 253.350 252.625 725 267.503 265.883 1.620
DEMONSTRAÇAO DE RESULTADO – EM MILHARES DE REAIS
 _________ 2018 ___________ __________ 2017 __________

Assistência Assistência
Total Educação Social Total Educação Social

Receita operacional líquida 71.969 71.211 758 84.888 82.378 2.510
Despesas operacionais e administrativas

Custos dos serviços prestados  (13.453)  (10.276)  (3.177)  (18.978)  (11.475)  (7.503)
Gerais e administrativas  (74.379)  (74.379)  ---  (78.967)  (78.967)  ---
Depreciação e amortização  (3.037)  (3.037)  ---  (3.557)  (3.519)  (38)
Outras receitas (despesas)

operacionais, líquida  3.573  3.444    129  1.435  1.498    (63)
 (15.327)   (13.037)  (2.290)  (15.179)  (10.085)  (5.094)

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 572  570  2 2.047  2.040  7
Despesas financeiras  (3.099)  (3.099)      ---  (2.008)  (2.006)    (2)

 (2.527)   (2.529)       2         39         34      5
Déficit do exercício  (17.854)  (15.566)  (2.288)  (15.140)  (10.051)  (5.089)

10 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2018 2017
Caixa e bancos 9.768 409.249
Aplicações financeiras (a) 340.301 2.952.494

350.069 3.360.743
(a) As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remuneradas a taxa do

Certificado de Depósito Interbancário (CDI) com rendimento entre 92,02% e 93,90% do CDI 2018 (94,95% a
98,87% do CDI em 2017).

11 - RECURSOS VINCULADOS À CONVÊNIOS Remuneração 2018 2017
Poupança (a) 4,48% a.a 144.811 376.962
Aplicações Financeiras 298.192              ---

443.003 376.962
(a) As aplicações financeiras referem-se a caderneta de poupança e títulos em renda fixa representados por Certificados

de Depósitos Bancários- CDBs, remuneradas a taxa de 92,02% em 2018 (94,95% em 2017) do valor da variação
do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) para os períodos abrangidos por estas demonstrações financeiras.

Os recursos vinculados a projetos referem-se a recursos recebidos pela Entidade de parceiros, que serão utilizados
exclusivamente nos convênios vinculados.

12 - CONTAS A RECEBER 2018 2017
Contas a receber de alunos (a) 6.487.260 5.183.913
Provisão para perdas de crédito esperadas (4.605.880) (929.624)
Total 1.881.380 4.254.289
(a) O saldo de contas a receber de alunos representa as mensalidades a vencer, mensalidades já emitidas, porém não

recebidas e acordos firmados com estudantes de mensalidades vencidas.
Provisão para perda com crédito esperada
A Entidade utiliza uma matriz de provisões para a mensuração de perda de crédito esperada com o contas a receber de

alunos e aluguéis. As taxas de perdas são calculadas por meio de uso de “rolagem” com base na probabilidade de
um valor avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa.

A tabela a seguir demonstra a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para o contas a receber em
31 de dezembro de 2018:

Taxa média ponderada ___________ Alunos ______________
de perda estimada Saldo contábil Provisão para perda

Alunos bruto de crédito esperada
À vencer 0 ,54% 52.911 290
Vencidos

De 01 à 30 dias 9 ,08% 321.282 29.193
De 31 à 60 dias 1 0 , 1 0 % 239.442 24.184
De 61 à 90 dias 11,73% 51.380 6.026
De 91 à 180 dias 1 3 , 9 7 % 662.214 92.532
De 181 à 360 dias 3 4 , 6 2 % 1.080.507 374.131
Acima de 361 dias 1 0 0 , 0 % 4.079.524 4.079.524

6.487.260 4.605.880
* O efeito da adoção do CPC 47/IFRS15 sobre o contas a receber, esta descrito na nota explicativa 7b.
A provisão para perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas de contas a receber apresentaram a seguinte

movimentação:
Saldo em 1º de janeiro de 2017  (385.620)
Baixa de provisão ---
Complemento de provisão pelo critério econômico  (544.003)
Saldo em 31 de dezembro de 2017  (929.624)
Efeito da adoção inicial CPC 48 / IFRS 9 (em 1º de janeiro 2018) (2.396.553)
Saldo em 1º de janeiro de 2018 (3.326.177)
Baixa de provisão ---
Complemento de provisão pelo critério econômico (1.279.703)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (4.605.880)

13 - CONTAS A RECEBER DE CONVÊNIOS 2018 2017
CEI Paraisópolis 6.325.976 7.916.623
CEI Jd. Ampliação 3.752.258 4.477.362
CCA Jd. Ampliação      274.730     727.584

10.352.964 13.121.569
Curto Prazo            3.087.260            3.454.343
Longo Prazo            7.265.704            9.667.226
A Entidade possui programas conveniados ao Poder Público - Prefeitura de São Paulo, sendo os registros nessa rubrica

correspondente aos valores firmados em contrato e ainda não recebidos.
Os valores recebidos e ainda não empenhados ficam registrados na rubrica de recursos vinculados a convênios no ativo

circulante em contra partida na rubrica de gastos a incorrer com convênvios no passivo circulante (vide nota explicativa
18).

14 - IMOBILIZADO
As movimentações do custo e da depreciação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

estão demonstradas nos quadros abaixo:
Ajustes de

Saldo em Transferências exercícios Saldo em
31/12/2017 Adições Baixas entre rúbricas anteriores 31/12/2018

Terrenos 183.710.428 --- --- --- --- 183.710.428
Prédios e edificações 75.213.067 --- --- (24.383.386) --- 50.829.681
Veículos 1.380.453 --- (210.309) --- --- 1.170.144
Aparelhos de som e imagem 721.497 --- (1.469) --- --- 720.028
Material didático e laboratório 649.065 36.636 --- --- --- 685.701
Máquinas e equipamentos

/móveis e utensílios 18.716.868 494.090 (70.679) 120.077 --- 19.260.356
Equipamentos e instalações 5.171.636 1.228.328 (12.717) --- --- 6.387.247
Construções em andamento 3.344.544              ---              --- (120.077)               --- 3.224.467
Total custo 288.907.558 1.759.054 (295.174) (24.383.386)               --- 265.988.052
Prédios e edificações (30.258.334) (1.413.243) --- 24.383.386 (5.239.857) (12.528.048)
Veículos (1.322.568) (28.278) 210.309 --- --- (1.140.537)
Aparelhos de som e imagem (488.644) (55.875) 1.334 --- --- (543.185)
Material didático e laboratório (603.186) (21.723) --- --- --- (624.909)
Máquinas e equipamentos

/móveis e utensílios (8.508.092) (1.564.616) 43.328 --- --- (10.029.380)
Equipamentos e instalações (4.709.538) (246.717) 12.673 --- --- (4.943.582)
Equipamentos de informática                --- (129.138)              ---             ---              --- (129.138)
Total depreciação (45.890.362) (3.459.590) 267.644 24.383.386 (5.239.857) (29.938.779)
Saldo líquido 243.017.196 (1.700.536) (27.530) --- (5.239.857) 236.049.273

 Saldo em Transferências Saldo em
31/12/2016 Adições Baixas entre rúbricas 31/12/2017

Terrenos  183.710.428  ---  ---  --- 183.710.428
Prédios e edificações  75.213.067  ---  ---  ---  75.213.067
Veículos  1.431.630  ---  (51.177)  ---  1.380.453
Aparelhos de som e imagem  712.054  10.064  (621)  ---  721.497
Material didático e laboratório  649.065  ---  ---  ---  649.065
Máquinas e equipamentos

/móveis e utensílios  16.847.642  1.950.379  (81.153)  ---  18.716.868
Equipamentos e instalações  5.067.724  104.371  (459)  ---  5.171.636
Construções em andamento  3.279.914  64.630              ---             ---  3.344.544
Total custo  286.911.524  2.129.444 (133.410)             ---  288.907.558
Prédios e edificações  (28.648.667)  (1.609.667)  ---  ---  (30.258.334)
Veículos  (1.198.191)  (175.554)  51.177  ---  (1.322.568)
Aparelhos de som e imagem  (421.257)  (67.856)  469  ---  (488.644)
Material didático e laboratório  (581.384)  (21.803)  1  ---  (603.186)
Máquinas e equipamentos

/móveis e utensílios  (6.995.802)  (1.537.144)  24.854  ---  (8.508.092)
Equipamentos e instalações  (4.365.343)  (344.654)  459             ---  (4.709.538)
Total depreciação  (42.210.644)  (3.756.678)  76.960             ---  (45.890.362)
Saldo líquido  244.700.880  (1.627.234)  (56.450)             ---  243.017.196

Bens de convênios
Os valores registrados como bens de convênios são relativos a equipamentos adquiridos com recursos de convênios e

que poderão ser devolvidos após as devidas aprovações das prestações de contas ao final de cada convênio, e es-
tão assim apresentados:

_____________ 2018 _____________ ____________ 2017 __________
Bens Bens

 próprios Convênios Total próprios Convênios Total
Aparelhos de som e imagem 715.164 4.864 720.028 716.633 4.864 721.497
Máquinas e equipamentos

/móveis e utensílios 19.165.894 94.462 19.260.356 18.659.358 57.510 18.716.868
Custo dos custos 19.881.058 99.326 19.980.384 19.375.991 62.374 19.438.365
Aparelhos de som e imagem  (542.628)  (557)  (543.185)  (488.573)  (71)  (488.644)
Máquinas e equipamentos

/móveis e utensílios  (10.022.122)  (7.258)  (10.029.380)  (8.507.468)  (624)  (8.508.092)
Total da depreciação  (10.564.750)  (7.815)  (10.572.565)  (8.996.041)  (695)  (8.996.736)
Saldo líquido imobilizado 9.316.308 91.511 9.407.819 10.379.950 61.679 10.441.629

15 - FORNECEDORES  2018 2017
Fornecedores 1.918.387 1.810.487

Em 31 de dezembro de 2018 a Entidade possuía obrigações com fornecimento de serviços de R$ 800.280 e fornecimento
de materiais de R$ 1.118.107.

16 - OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS, TRABALHISTAS E SOCIAIS 2018 2017
Provisão para férias 3.034.112 3.216.259
FGTS a recolher 365.444 443.409
INSS a recolher 253.933 270.492
IRRF a recolher 934.579 1.088.131
Outros 47.291 169.994

4.635.359 5.188.285
17 - EMPRÉSTIMOS Taxas

contratuais% a.a. Vencimento 2018 2017
Banco Itaú  16,76% 16/11/2023 15.020.676 3.029.400
Curto prazo 6.475.221 3.029.400
Longo prazo 8.545.455 ---

As parcelas de longo prazo têm vencimento como segue:
2020 2.181.818
2021 2.181.818
2022 2.181.818
2023 2.000.001

8.545.455
Os empréstimos são na modalidade de capital de giro e estão sendo utilizados para liquidação das obrigações de curto

prazo. Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por recebíveis e não possuem clausulas de covenants.
Conciliação da posição patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes da atividade de financiamento

Amortização
de principal

31/12/2017 Captação Juros   e juros 31/12/2018
Banco Itaú 3.029.400 22.400.000 156.361 (10.565.085) 15.020.676

18 - GASTOS A INCORRER EM CONVÊNIOS
A seguir apresentamos a movimentação dos gastos a incorrer com convênios demonstrando o total de recursos recebidos

pela Entidade bem como os montantes utilizados na execução dos convênios (consumo):
Gastos a incorrer em 31 de dezembro de 2017 13.605.452

(+) Receitas financeiras 13.408
(-) Consumo (3.286.145)
(-) Devoluções (144.373)
(+) Outras movimentações 487.187

Gastos a incorrer em 31 de dezembro de 2018 10.675.529
Circulante 3.409.825
Não circulante 7.265.704
• Valores recebidos/captados - referem-se aos montantes recebidos para incentivo ao contrato de convênios.
• Receitas Financeiras - montantes advindos de rendimento de aplicação financeira destinada aos covênios.
• Consumo - referem-se aos gastos que foram empregados nos convênios ao longo do exercício social.
• Devoluções – referem-se aos valores não empenhados nos convênios no período que foram devolvidos em virtude

do encerramento dos contratos de convênios correspondentes.
A seguir, apresentamos a natureza dos convênios vinculados:
Obras Sociais – Núcleo II
a. CEI Paraisópolis – CNPJ 61.697.678/0003-21 (Paraisópolis)
Convênio destina-se ao atendimento às crianças por meio do Centro de Educação Infantil Dom José Gaspar, segundo

as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela Diretoria de
Educação do Butantã. O atendimento é integralmente gratuito para 263 crianças na faixa etária de 0 (zero) a 05

27 - CERTIFICADOS, IMUNIDADES, ISENÇÕES E RENÚNCIA FISCAL
Certificados, imunidades e isenções
O Mosteiro São Geraldo de São paulo possui imunidade de impostos sobre o patrimônio, renda e serviços prestados, com

base no artigo 150 da Constituição Federal. Destacamos também o seguinte:
Contribuição Patronal ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS) - o Mosteiro São Geraldo de São Paulo, pessoa

jurídica constituída sob forma de associação filantrópica de direito privado, sem fins lucrativos e de fins não econômicos,
beneficente de assistência social, reconhecida de utilidade pública, é detentora do Certificado de Entidade Beneficen-
te de Assistência Social - CEBAS.

Possui Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS emitido pela Secretaria de Educação Básica
do Ministério da Educação para o período de 01/01/2013 a 31/12/2015, através da Portaria nº 1.137, de 03/11/2017
no D.O.U. nº 211, do dia 03/11/2017. O processo de renovação de nº 23000.006044/2015-33 protocolado em 08/
05/2015 para os períodos de 01/01/2016 à 31/12/2018 e o processo de renovação nº 23000.0028484/2018-94 para
o período de 01/01/2019 à 31/12/2021 foi encaminhado dentro do prazo legal, e aguarda julgamento no Ministério
da Educação. Os Processos protocolizados asseguram a validade do Certificado e da Certidão de Fins Filantrópicos
até a conclusão de análise dos mesmos, conforme disposto no Decreto 8.242, de 23 de maio de 2014, caput do artigo
8º e em seu § 1º, motivo pelo qual nenhuma provisão foi efetuada nas demonstrações contábeis referentes às
imunidades patronais usufruídas no exercício, nos termos do § 7º, artigo 205 da Constituição Federal e do artigo 29
da Lei nº 12.101/2009.

Isenções previdenciárias usufruídas
Para atender aos requisitos da legislação pertinente, a Entidade registra em contas de resultado os valores relativos às

isenções previdenciárias gozadas. Esses valores anuais equivalem à Isenção Usufruída - INSS.
Imunidade usufruída: 2018 2017
Total INSS Educacional 12.114.114 15.079.112
Total INSS Assistencial 338.309 866.219
Total Pis/Cofins 2.719.597 2.519.179
Total da Isenções 15.172.020 18.464.510
Renúncia fiscal
Em atendimento a ITG 2002(R1) - entidade sem finalidade de lucros, aprovada pela resolução CFC n.º 1.409/12 e

alterada pela resolução 2015/ITG 2002(R1) em setembro de 2015, a Entidade por julgamento, apresenta a seguir
a relação dos tributos (impostos e contribuições) objetos de renúncia fiscal com as respectivas alíquotas incidentes:

• Incidentes sobre a receitas tributáveis ( PIS 0,65%, COFINS 3%)
• Incidentes sobre o superávit do exercício (IR e CS 34%)
• Incidentes sobre a folha de pagamento (INSS patronal, terceiros e SAT )
• PIS (Programa de Integração Social) - contribuição de 1% incidente sobre o montante de folha de pagamento.
28 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Entidade não possui operações financeiras com instrumentos financeiros, entretanto, poderá incorrer em riscos relativos

a risco de crédito, risco de taxa de juros e risco de liquidez.
Risco de crédito
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito

na data das demonstrações financeiras era:           2.018        2.017
Caixa e equivalente de caixa  350.069 3.360.743
Recursos vinculados à convênios  443.003 376.962
Contas a receber  1.881.380 4.254.289
Contas a receber com convênios  10.352.964 13.121.569
Outras contas a receber  583.613  213.555

 13.611.029 21.327.118
Os saldos de contas a receber de clientes está reduzido por provisão para créditos de liquidação duvidosa em montantes

que a Administração considera suficiente para cobrir eventuais perdas.
Risco de liquidez
O quadro a seguir analisa os passivos e instrumentos financeiros da Entidade, por faixas de vencimento, correspondentes

ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados no
quadro a seguir são os fluxos de caixa não descontados contratados e, portanto, podem não ser conciliados com os
valores contábeis.

Valor Valor Menos de Entre  1  e Entre  2  e
Em 31 de Dezembro de 2018 contábil Contratado 1 ano 2 anos 5 anos
Fornecedores 1.918.387 1.918.387 1.918.387 --- ---
Empréstimos 15.020.676 20.789.743 6.706.570 6.118.224 7.964.949
Outras contas a pagar 949.728 949.728 949.728 --- ---
Risco de taxa de juros
Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros variáveis da Entidade

eram:
Instrumentos de taxa variável 2018 2017
Ativos financeiros - CDI

Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) 340.301 2.952.494
Recursos vinculados à convênios 443.003 376.962

Total 783.304 3.329.456
A Entidade mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras e recursos vinculados à convênios indexadas à

variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2018, a Entidade apresentava exposição líquida a taxa de juros no montante
de R$ 783.304 (R$ 3.329.456 em 2017) em aplicações financeiras e recursos vinculados à convênios remuneradas
em CDI.

Análise de sensibilidade para mudanças na taxa de juros
Para o cálculo do cenário provável foram utilizadas as taxas referenciais obtidas na BM&FBOVESPA em 31 de dezembro

de 2018. Os cenários “Possível” e “Remoto” levam em consideração um incremento nessa taxa de 25% e 50%,
respectivamente. Os resultados, em valores nominais são como seguem, e as despesas com juros de debêntures estão
calculadas até o término de cada contrato indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 6 ,42% 6,42% 6,42%

2 5 % 5 0 %
 Saldo Contábil Provável Possível Remoto

Aplicações financeiras classificadas como
caixa e equivalentes de caixa 340.301 362.148 367.610 373.072

Recursos vinculados à convênios 443.003 471.444 478.554 485.664
Exposição líquida em CDI --- 50.288 62.860 75.432
Estimativa do valor justo
A Entidade divulga seus ativos e passivos a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem

valor justo, a estrutura de mensuração do valor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer
determinadas divulgações sobre o valor justo.

Valor justo versus valor contábil
Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresentados no balanço

patrimonial, são os seguintes:
 2018 2017
 Valor Valor Valor Valor
Ativos financeiros designados contábil justo contábil justo

pelo valor justo por meio do resultado
Recursos vinculados à convênios 144.811 144.811 376.962 376.962
Caixa e equivalentes de caixa - Aplicações financeiras 340.301 340.301 2.951.495 2.951.495

Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 9.768 9.768 409.249 409.249
Contas a receber 1.881.380 1.881.380 4.254.289 4.254.289
Contas a receber de convênios 10.352.964 10.352.964 13.121.569 13.121.569
Outras contas a receber 1.401.268 1.401.268 947.075 947.075

Passivos mensurados pelo custo amortizado
(outros passivos financeiros)
Empréstimos 15.020.675 15.020.675 3.029.400 3.029.400
Fornecedores 1.918.387 1.918.387 1.810.487 1.810.487
Outras contas a pagar 949.728 949.728 650.506 650.506

As aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários, classificadas como valor justo por meio do resultado, são classi-
ficadas na categoria nível 2.

Para os níveis 1 e 3, a Entidade não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-bases.
29 - ARRENDAMENTO OPERACIONAL
a) Arrendatário
Os valores relacionados aos arrendamentos mercantis operacionais referem-se, substancialmente, aos pagamentos de

aluguéis, que possuem prazos de vencimento entre 3 a 4 anos renovável por igual período e seus valores, trazidos
a valor presente dos pagamentos mínimos não representam, substancialmente todo o valor justo do ativo arrendado.

A Entidade reconheceu despesas no montante de R$ 1.067.603 em 31 de dezembro de 2018 (R$ 1.170.022 em 31
de dezembro de 2017), com operações de arrendamento mercantil.

b) Arrendador
Os valores relacionados aos arrendamentos mercantis operacionais referem-se, substancialmente, aos recebimentos de

aluguéis, que possuem prazos de vencimento entre 5 e 10 anos renovável por igual período e seus valores, trazidos
a valor presente dos recebimentos mínimos não representam, substancialmente todo o valor justo do ativo arrendado,
conforme estudos elaborados pela Administração da Entidade.

A Entidade reconheceu receitas no montante de R$ 1.171.699 em 31 de dezembro de 2018, com operações de
arrendamento mercantil.

Claudenor Oliveira Carvalho - Diretor Presidente - CPF:265.660.308-08
Alan Brito Fernandes - Contador CT/CRC 1SP 318471/O-6 - CPF. 323.178.138-80

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores do Mosteiro São Geraldo de São Paulo - São Paulo / SP
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras do Mosteiro São Geraldo de São Paulo (“Entidade”), que compreendem o

balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira do Mosteiro São Geraldo de São Paulo em 31 de dezembro de 2018, o desempenho
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião com ressalva
Conforme nota explicativa 14 às demonstrações financeiras, durante o exercício de 2018, a Entidade efetuou a adequa-

ção, de exercícios anteriores, da vida útil de ativos ao período de tempo durante o qual a Entidade espera utilizar o
ativo, a partir da aplicação inicial do ativo imobilizado, de acordo com o ICPC 10 - Interpretação sobre a Aplicação Inicial
ao Ativo Imobilizado e CPC 27 - Ativo Imobilizado, no montante de R$5.551.157. Referido montante foi registrado
integralmente na rubrica de ajuste de exercícios anteriores em déficits acumulados na demonstração da mutação do
patrimônio líquido, sem ter sido efetuada a retificação dos valores correspondentes conforme requerido pelo CPC 23
– Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa Contábil e Retificação de Erro. Em decorrência desse assunto, o déficit
acumulado de 31 de dezembro de 2017 estava apresentado a menor em R$ 5.551.157. Nossa opinião sobre as
demonstrações financeiras do exercício corrente também inclui modificação em decorrência desse assunto sobre a
comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores correspondentes.

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Entidade, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião
com ressalva.

Outros assuntos – Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior
As demonstrações financeiras da Entidade relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apresentadas como

valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram auditadas por outros auditores
que emitiram uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras em 06 de abril de 2018.

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com

as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Entidade
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
—Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

—Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Entidade.

—Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração.

—Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional.

—Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 29 de abril de 2019

KPMG Auditores Independentes -CRC 2SP014428/O-6 — Flavio Gozzoli Gonçalves - Contador CRC 1SP290557/O-2

CONTINUAÇÃO — MOSTEIRO SÃO GERALDO
(Cinco) anos e 11 (onze) meses de idade. Em 2018 foram captados R$ 1.695.354, e o saldo remanescente é de R$
1.865.288 no curto prazo e R$ 4.560.587 no longo prazo.

Obras Sociais – Núcleo VII
b. CEI Jd. Ampliação - CNPJ 61.697.978/0008-36 (Dona Diva)
Convênio destina-se ao atendimento às crianças por meio do Centro de Educação Infantil Dona Diva, segundo as

diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela Diretoria de
Educação do Campo Limpo. O atendimento é integralmente gratuito para 139 crianças na faixa etária de 0 (zero) a
05 (cinco) anos. Em 2018 foram captados R$ 1.110.461, e o saldo remanescente é de R$ 1.201.980 no curto prazo
e R$ 2.705.116 no longo prazo.

c. CCA Jd. Ampliação - CNPJ 61.697.978/0008-36 (Dona Diva)
O convênio destina-se ao atendimento de 120 crianças e adolescentes por meio do Serviço de Convivência e Fortale-

cimento de Vínculos, segundo as diretrizes técnicas da Secretaria Municipal de Assistência Social e de acordo com o
Plano de Trabalho aprovado pela Supervisão de Assistência Social de Campo Limpo. O atendimento é parcial (8h diárias,
divididas em dois turnos de 4h) e gratuito para crianças/adolescentes na faixa etária de 6 anos a 14 anos e 11 meses
(Centro para Crianças e Adolescentes - CCA). Em 2018 foram captados R$ 403.559, e o saldo remanescente é de
R$ 331.200 no curto prazo.

19 - RECEITA DIFERIDA 2018 2017
Sapore S/A 2.285.555          ---

Total 2.285.555          ---
Circulante 453.333 ---
Não circulante 1.832.222 ---
Em janeiro de 2018, o Entidade firmou contrato de parceria com a SAPORE para locação de espaço e uma das cláusulas

deste contrato consta recebimento de valor de R$ 2.720.000 a título de cessão de clientela. Este valor foi recebido
em 2018 e será apropriado na receita pelo prazo de 72 meses (a partir da assinatura do contrato) até o final de sua
vigência.

20 - MENSALIDADES ANTECIPADAS 2018 2017
Mensalidades antecipadas 692.084 1.699.265

O saldo de mensalidades antecipadas nas demonstrações financeiras referem-se, substancialmente, às matrículas e
mensalidades recebidas antecipadamente, onde serão reconhecidas ao resultado do exercício de acordo com o
regime de competência.

21 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
a. Provisão para contingências
A Entidade é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e fiscais, e estão discutindo essas questões tanto na esfera

administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para
as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela
opinião de seus consultores legais externos. Para cobertura das perdas consideradas como prováveis, foram consti-
tuídas provisões nos montantes indicados a seguir:            2018         2017
Trabalhista 2.060.000 605.902

Total de contingências 2.060.000 605.902
Movimentação dos processos Saldo em Saldo em

no exercício 31/12/2017 Adição Reversão Utilização 31/12/2018
Trabalhista 605.902 1.697.000 (70.208) (172.694) 2.060.000

Total 605.902 1.697.000 (70.208) (172.694) 2.060.000
Além dos processos acima mencionados, em 31 de dezembro de 2018 existem outros processos e obrigações possíveis

cíveis, trabalhistas e tributárias avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo do risco possível no montante de R$
635.846.

b. Depósitos judiciais
Estão registrados nesta conta os depósitos judiciais fiscais, atualizados pelos índices oficias até a data do balanço, sendo

esta sua movimentação e composição:
31/12/2017 Adições Baixas Atualização 31/12/2018

Trabalhistas (i) 1.546.838 226.366 (61.834) 487.806 2.199.176
1.546.838 226.366 (61.834) 487.806 2.199.176

(i) A Entidade possui processo judicial para reconhecer o direito líquido e certo da empresa à imunidade prevista no art.
195, Parágrafo 7º da Constituição Federal, afastando a inconstitucional exigência do recolhimento da constribuição
ao PIS, tal como atualmente previsto na Medida Provisória nº 2158-35/01, de 24 de agosto de 2001. Os valores
questionados foram depositados em juízo.

22 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio social
Conforme o Estatuto Social, o patrimônio social, receitas, recursos e eventual superávit operacional serão aplicados

integralmente no país, na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais; sendo vedada qualquer forma
de distribuição de resultados, dividendos, beneficiações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob qualquer
forma ou pretexto.

O Déficit do exercício, será incorporado ao Patrimônio Social em conformidade com as exigências Legais, estatutárias e
de acordo com a Resolução CFC Nº 1.409/2012, que aprovou a ITG 2002 em especial no item 15 que prescreve que
o valor do superávit ou déficit deve ser incorporado ao Patrimônio Social. O superávit, ou parte de que tenha restrição
para aplicação, deve ser reconhecido em conta específica do Patrimônio Líquido.

Ajuste de avaliação patrimonial (reavaliação de bens)
O ajuste de avaliação patrimonial foi constituída em decorrência da atribuição do “deemed cost” no momento da aplicação

pela primeira vez das normas da CPC, da rubrica de imóveis do ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação
elaborado por consultoria especializada. O ajuste de avaliação patrimonial está sendo realizada por depreciação ou
baixa dos bens reavaliados contra o superávit acumulado. Não foram constituídos o imposto de renda e a contribuição
social diferidos em decorrência de a Entidade possuir imunidade tributária.

23 - RECEITA OPERACIONAL
O efeito da adoção do CPC 47 / IFRS 15 sobre as receitas de contratos com clientes está descrito na nota explicativa

6a. Devido ao método de transição utilizado na aplicação do CPC 47 / IFRS 15, as informações comparativas não foram
reapresentadas para refletir os novos requisitos.

A Entidade gera receita principalmente pelas atividades educacionais desenvolvidas, entre outras, nos cursos de ensino
básico. Receitas patrimoniais incluem valores recebidos com locação de espaço. Além de receitas com convênios que
correspondem a valores recebidos de órgões públicos.

2018 2017
Receita de ensino 74.910.689 83.972.606
Receitas patrimoniais 1.171.699 ---
Receitas com convênios – educacional 2.850.725 3.085.601
Receita com trabalho voluntário 124.999 90.919
Receitas com doações e contribuições 1.140.597 1.336.563
Receitas com convênios – assistencial 435.419 2.418.528
Outras receitas 130.932 189.848

80.765.060 91.094.065
Cancelamentos e devoluções (178.373) (707.809)
Bolsas institucionais e sindicais (2.783.506) (3.633.305)
Descontos s/ mensalidades (3.508.422) (338.754)

(6.470.301) (4.679.868)
74.294.759 86.414.197

Natureza e época do cumprimento das
Tipo de obrigações de desempenho, incluindo Reconhecimento da receita conforme o
produto condições de pagamento significativas CPC47/IFRS 15

O cliente obtem o controle das receitas A receita é reconhecida na extensão em que for pro-
Prestação de com mensalidades de ensino no momento vável que benefícios econômicos futuros serão gera-
serviços da prestação de serviço. dos para a Entidade e quando puder ser mensurada
educacionais Uma receita não é reconhecida se há uma de forma confiável. As receitas com contribuições dos

incerteza significativa na sua realização alunos (mensalidades) são apuradas em conformida-
de  com o regime de competência dos exercícios, le-
vando-se em consideração os períodos de referência

Os valores relacionados aos arrendamentos
Patrimoniais mercantis operacionais referem-se, substancial-

mente, aos recebimentos de alugueis, que
possuem prazos contratuais entre 5 e 10 anos A receita é reconhecida no resultado pelo método li-
renovável por igual período e seus valores. near pelo prazo de arrendamento contratado.

24 - DESPESA POR NATUREZA
Despesas por função 2018 2017

Custo do atendimento gratuito (13.452.865) (18.978.494)
Gerais e administrativas (74.167.785) (78.967.481)
Depreciação e amortização (3.261.250) (3.557.363)

(90.881.900) (101.503.338)
Despesas por natureza 2018 2017

Despesas com pessoal (67.454.260) (71.905.450)
Despesas com serviços (8.063.387) (8.060.155)
Despesas gerais (3.609.743) (8.661.446)
Despesas com depreciação e amortização (3.261.250) (3.557.363)
Despesas com convênios - educacional (2.850.725) (3.085.601)
Serviços básicos (2.011.485) (1.862.324)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (1.281.003) ---
Despesas com materiais de consumo (914.212) (1.213.363)
Despesas com manutenção (680.304) (166.225)
Despesas com convênios - assistencial (435.420) (2.418.528)
Despesas com veículos (126.248) (123.074)
Despesas com impostos (48.276) (133.416)
Despesas com propaganda e marketing (5.539) (242.075)
Outras despesas (140.048) (74.318)

(90.881.900) (101.503.338)

25 - RESULTADO FINANCEIRO 2018 2017
Rendimento financeiro 571.562 1.579.667
Outras receitas financeiras 487.806 467.214

 1.059.368 2.046.881
Despesas financeiras

Descontos concedidos (2.538.950) (2.007.961)
Outras despesas financeiras (560.600)                 ---

(3.099.550) (2.007.961)
26 - BENEFÍCIOS SOCIAIS OFERTADOS POR MEIO DA CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO, BENEFÍCIOS TIPO

1 E TIPO 2 AO ALUNO BOLSISTA E AÇÕES SOCIOASSISTENCIAIS COM BASE NA LEI 12.101/2009 E 12.868/2013,
REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.742/1993 E PORTARIA NORMATIVA MEC Nº 15/2017

A Entidade oferece bolsas educacionais para alunos carentes, seguindo os critérios conforme a Lei nº 12.101/09, não
cobra mensalidades, taxa de matrícula ou custeio de material didático dos alunos bolsistas.

Na concessão de bolsas educacionais a Entidade utiliza o critério de renda conforme manda os critérios da Lei 12.101/
09: A bolsa de estudo integral e concedida ao aluno cuja renda familiar mensal per capita não exceda o valor de
1,5 (um e meio) salários mínimos. A bolsa de estudo parcial é concedida ao aluno cuja renda familiar mensal per
capita não exceda o valor de 3 (três) salários mínimos. De acordo com a Lei nº 12.101/09: Para fins de concessão
ou renovação da certificação, a entidade de educação que atua nas diferentes etapas e modalidades da educação
básica, regular e presencial, deverá: III - conceder anualmente bolsas de estudo na proporção de 1 (uma) bolsa de
estudo integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes. § 1º Para o cumprimento da proporção descrita no inciso III do
caput, a entidade poderá oferecer bolsas de estudo parciais, observadas as seguintes condições: I-no mínimo, 1
(uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; II - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta
por cento), quando necessário para o alcance do número mínimo exigido, conforme definido em regulamento.

A Entidade desenvolveu suas atividades de Educação e Assistência Social por meio de seus núcleos que estão concen-
tradas no Estado de São Paulo:

Núcleos Crianças atendidas Educação infantil Assistência Social
Vila Morse 153 153 ---
Paraisópolis 264 264 ---
C.E.I.SER 250 155 95
Dona Diva 259 139 120
Total 926 711 215
Projetos de Educação Infantil
Bolsas de Estudos Integrais Educação Infantil de 0 a 5 anos 100% gratuitas.
O projeto Educação Infantil no Mosteiro São Geraldo, tem por finalidade promover a primeira etapa da educação básica,

objetivando o desenvolvimento integral da criança até 5 anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social,
complementando a ação da família e da comunidade, de acordo com o artigo 29 da LDB, dessa forma, o Mosteiro São
Geraldo aplicou recursos em gratuidade de 100% na educação básica em tempo integral.

Conforme determina a Lei 12.101/2009, artigo 13 e incisos, a Entidade demonstra no quadro a seguir a oferta das bolsas
de estudo com o quantitativo de alunos beneficiados, na relação de 1 (uma) bolsa de estudo integral, para cada 5
(cinco) alunos pagantes, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2018.

Quadro da distribuição das bolsas de estudo - quantitativo de alunos em 31-dezembro-2018 (aplicação 1x5)
Educação básica Em quantidade 2018 Em quantidade 2017
1- Alunos base 1.989 2.267
2 - Alunos pagantes 1.227 1.498
3- Necessidade: 1/5    245    300
(+) Bolsas de estudo integrais 697 691
(+) Outras bolsas de 100% - sindicais e institucionais    65    78
4 - (=) Total de bolsas de estudo – Cebas 697 691
5- (+) Benefícios complementares (conversão)           ---           ---
6- (=) Diferença de bolsas de estudo a maior 452 391

Quadro da distribuição das bolsas de estudo - quantitativo de alunos em 31-dezembro-2018 (aplicação 1x9)
Educação básica Em quantidade 2018 Em quantidade 2017
1- Alunos base 1.989 2.267
2 - Alunos pagantes 1.227 1.498
3- Necessidade: 1/9    136    166
(+) Bolsas de estudo integrais 697 691
(+) Outras bolsas de 100% - sindicais e institucionais      65     78
4 - (=) Total de bolsas de estudo – Cebas 697 691
5- (+) Benefícios complementares (conversão)       ---       ---
6- (=) Diferença de bolsas de estudo a maior    561    525
A Entidade beneficiou alunos com bolsas de estudo, na seguinte proporção: 697 alunos com bolsas de estudo integrais,

e ainda, bolsas de sindicais e institucionais para 65 alunos. Na relação com o mínimo devido (1 bolsa de estudo para
cada 5 alunos pagantes), foram concedidas 452 bolsas de estudo acima do mínimo devido para o cumprimento da
Lei 12.101/2009

Projetos de Assistência Social
Projeto de Núcleos Sócio - Educativos, inclusive com preparação para o mundo do trabalho:
Projeto Serviço de Convivência para Crianças e Adolescentes de 6 a 18 anos.
O Mosteiro São Geraldo atendeu crianças e adolescentes em 2018 entre 6 a 18 anos, e visou assegurar aos mesmos,

em situação de risco ou vulnerabilidade social, espaços de referência e de participação que garantam a ampliação do
universo de trocas culturais, acesso à tecnologia da informática e a experimentação da participação na vida pública,
funcionando no contra turno escolar, proporcionando lhes atividades esportivas, idiomas, culturais e ocupacionais,
alimentação, orientação sobre saúde, higiene pessoal, sexualidade, oficinas de preparação para o mundo do trabalho
de robótica, informática.
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São Paulo, terça-feira, 30 de abril de 2019 Página 9

Comemorações e aniversariantes do dia
TERÇA 30 de Abril de 2019. Dia de São Pio V, Santa Sofi a, São Lourenço de 
Novara, Santa Hildegarda, e Dia do Anjo Micael, cuja virtude é a fé. Dia Nacional 
da Mulher e Dia do Ferroviário. Hoje aniversaria o cantor e compositor Willie 
Nelson que faz 86 anos, o ator Marco Nanini que nasceu em 1948, o apresentador, 
publicitário, empresário e cantor brasileiro Roberto Justus que é de 1955 e a 
atriz Kirsten Dunst que completa 37  anos. 

O nativo do dia
O nativo de Touro deste dia e grau é sincero, trabalhador, organizado. Tem ne-
cessidade de envolvimento com projetos criativos. A habilidade para os negócios 
o faz perceber as oportunidades, pois, além disto, tem o espírito empreendedor. 
É persuasivo, espirituoso e assim atrai pessoas inteligentes e bem sucedidas. O 
entusiasmo o leva a concretizar suas idéias. Diplomata nato e muito popular em 
seu círculo de infl uência, tanto entre amigos, como no meio profi ssional. No lado 
negativo deve evitar desperdiçar energias em atividades diversas. 

Magia dos sonhos
MEIAS - Furadas, perda de dinheiro ou gastos exagerados. 
Sujas, traição. Remenda-las, difi culdades. Calcá-las, prejuízos. 
Tira-las, melhoria de posição. Velhas, sorte no jogo. Ganha-las 
novas, novos amores. Compra-as, melhoria de posição e sa-
tisfações íntimas. No pé de outra pessoa, ciúmes. Números 
da sorte: 09, 17, 38, 40, 49 e 99

Horóscopo Cícero Augusto - http://ciceroaugusto.areavip.com.br

Esta terça é o vigésimo sétimo dia da lunação . A Lua fi ca fora de curso AS 18h58 por isso aquilo que seja 

começado tende a sair diferentemente do planejado na noite desta terça. O melhor é seguir o programado que 

irá transcorrer sem anormalidades. Ainda assim, se resolver inventar de fazer algo de uma hora para outra 

não espere que aconteça como planejou, nem tudo sairá do jeito que se quer. A Lua em Peixes a dará um clima 

romântico, de generosidade e boa vontade. Maior aproximação entre as pessoas. No fi nal do dia faça qualquer 

coisa que mexa com sua sensibilidade e onde se use a imaginação.
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Na realização de negócios tenha 
cuidado com ânsia por lucros mais 
rápidos e imediatos. Aplique o 
dinheiro que receber e não apenas 
sonhe com coisas que estejam 
distantes, mas acredite nas suas 
possibilidades agora. Pode exagerar 
devido as suas crenças e convicções. 
98/498 – Branco.  

A Lua em Peixes a dará um clima 
romântico, de generosidade e boa 
vontade. Maior aproximação entre 
as pessoas. Os resultados há muito 
esperados chegarão depois que pas-
sar o seu aniversário. Pode aproveitar 
para fazer planos e pensar nas estra-
tégias concretas para sua realização. 
32/732 – Azul.

Nesta terça elabore o visual de seus 
trabalhos, pois agora a aparência é 
levada em conta. Logo terá satisfa-
ção de um desejo pessoal há muito 
acalentado. Mas não sonhe demais 
aproveitando aquilo que está ao seu 
alcance. Faça tudo que for objetivo 
e bem pensado. 44/544 – Amarelo.

Os bons negócios em andamento 
serão fi rmados, mas cuidado com 
assuntos de dinheiro imediatos e 
inesperados. Se surgir algum im-
previsto será passageiro, em seguida 
virão as soluções. Dia de intensa por 
liberdade até mesmo na lida diária 
da vida doméstica. 29/329 – Branco.

Há muito que fazer no trabalho e 
no ambiente doméstico. A troca de 
ideias e informação está favorável 
nesta terça e trará bons resultados. 
E se resolver inventar de fazer algo 
de uma hora para outra não espere 
que aconteça como planejou, nem 
tudo sairá do jeito que se quer. 
45/245 – Amarelo.

Nesta terça deve ter muito cuidado 
com tudo que lhe diga respeito. Será 
necessário ter cautela na relação 
íntima, pois podem surgir impre-
vistos nesta semana ainda. A vida 
doméstica assume papel preponde-
rante naquilo que seja possível ser 
realizado. 32/332 – Verde.

Há uma busca intensa por liberdade 
até mesmo na lida diária da vida 
doméstica que assumem papel 
importante. Soluções inovadoras 
tendem a se apresentar em nossas 
tarefas.  Ao mesmo tempo em que 
se unirá a alguém poderá romper 
relacionamentos desgastados e 
superados. 35/835 – Cinza.

Aumenta o idealismo que o leva a 
atos de compreensão e tolerância 
até mesmo chegando ao irracional 
na relação social. O dia será bem 
agitado e movimentado e favorece 
ainda a comunicação e a divulgação.  
Mantenha o bom humor e o alto as-
tral e isso se refl etirá na vida sexual. 
14/414 – Verde.

Se precisar, tome atitudes rápidas, 
até mesmo improvise em alguma 
coisa para que tudo seja resolvido. 
Assuntos de dinheiro precisam de 
muita atenção e de atitudes idealistas 
para serem bem resolvidos. Os lucros 
virão através da sua ousadia para se 
arriscar. 28/928 – Amarelo.

Com o Sol na casa quatro, aumen-
tando as chances de soluções nos 
assuntos íntimos e sexuais. Faça 
viagens longas, reveja alguma pessoa 
querida que esteja longe, talvez um 
amigo ou familiar. Estão em alta 
também os setores que lidam com 
oferta de emprego.  12/612 – Azul.

Mantenha-se atento para coisas 
novas que trarão movimento à sua 
vida neste próximo mês de maio. 
Cuide do fi gurino, enfeite sua casa, 
dê atenção ao visual. Procure fazer 
e retribuir atitudes amáveis. Conte 
com o apoio dos colegas, amigos e de 
seus parceiros para progredir ainda 
mais. 25/125 – Azul.

Simpatias que funcionam
Ficar amorosa Ingredientes: um melão sem semente, dois 
copos de mel, uma fl or do campo e uma vela azul.
Como fazer: coloque o mel sobre as duas partes dos melões 
e a fl or do campo no meio do dois sobre uma tigela de barro 
e acenda ao lado a vela azul. Peça a Deusa do Amor.  Faça 
uma oração de coração, pedindo que se torne uma pessoa 
mais amorosa. 
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3/arn — err — lot. 4/baru. 5/lesim. 6/allure — trinam. 7/calunga. 15/gurus de negócios.

CHEGOU A HORA
DE DESCOBRI-LO.

@editorapetraEditora Petra

O dia não é bom para assunto de 
dinheiro, terá soluções lentas, talvez 
ainda demore em receber o que lhe 
devem. O Sol na casa três ajudará 
a realizar as mudanças preparadas 
para próximo mês de maio. Estão 
em alta os negócios que prometem 
segurança. 55/655 – Verde.  

Refl exões

Locadoras de Veículos 
geram 82.638

empregos diretos
no Brasil

SABEDORIA DOS ANJOS 

canalizada por Sharon 

Taphorn. Intenções. Entendendo 
o poder de suas intenções. Hoje 
sua orientação é sobre como você 
é verdadeiramente poderoso. Na 
maioria das vezes, você não se dá 
crédito sufi ciente, nem acredita 
em si mesmo o sufi ciente. Você 
é poderoso e deixe que este seja 
seu conhecimento. Repita “Eu 
sou poderoso” a cada vez que 
você pensar que o pensamento 
está desaparecendo. Em seguida, 
use o poder da sua imaginação 
para ajudá-lo a criar a visão 
para você. Declare o que você 
gostaria de criar, sinta a energia 
das possibilidades e, em seguida, 
libere-a. Decida como você quer 
que seja a sua vida e coloque 
tanto coração e sentimento nisto 
quanto puder. Saiba que existem 
possibilidades ilimitadas e você 

tem um potencial ilimitado e, 
então, estará pronto para explorar 
seu mundo de novas maneiras. 
Não defi na limites nem estipule 
como ou quem você deseja nessas 
visões, pois isso só retardará 
as criações, deixando dúvidas. 
Depois de defi nir suas intenções, 
esteja aberto às possibilidades e, 
quando precisar de reforço, diga: 
“Universo, você sabe quem eu sou 
e você sabe o que eu quero para 
viver minha melhor vida. Não 
preciso descobrir tudo agora, 
saberei quando for o momento 
adequado e sei que serei guiado a 
cada passo do caminho.” E assim 
é. Você é muito amado e apoiado, 
sempre. Os Anjos e Guias.  http://
www. playingwiththeuniverse.
com/  Tradução: Regina Drumond 
– reginamadrumond@yahoo.
com.br

Cerca de um quarto dos brasileiros (26%) acredita que “um homem que fi ca em casa 

para cuidar dos fi lhos é ‘menos homem’”

Um estudo exclusivo da Ipsos, rea-
lizado em parceria com o Instituto 
Global para a Liderança Feminina do 

King’s College London, mostra a percepção 
da população de 27 países, incluindo o Brasil, 
sobre igualdade entre homens e mulheres no 
que se refere à responsabilidade de cuidar das 
crianças e do lar.

Globalmente, a maioria dos entrevistados 
(75%) discorda que “um homem que fi ca 
em casa para cuidar de sus fi lhos é ‘menos 
homem’”, com exceção da Coréia do Sul 
(19%). Entre os demais países, a discordância 
sobre a afi rmação varia bastante sendo que 
na Sérvia (92%), Holanda (90%) e Colômbia 
(87%) observam-se os maiores percentuais de 
discordância sobre a afi rmação. Mesmo sendo 
maioria, depois dos coreanos, os menores 
percentuais são verifi cados na Índia (55%), 
África do Sul (66%) e Brasil (66%). 

Falando de Brasil e do outro lado da moeda, 
aproximadamente um quarto dos brasileiros 
(26%) acredita que “um homem que fi ca em 
casa para cuidar dos fi lhos é ‘menos homem’”, 
uma opinião não diferente entre homens e 
mulheres, mas que tem maiores percentuais 
entre pessoas que exercem cargos de deci-
são, liderança ou executivos seniors (35%) e 
chefes de família (30%).

“Apesar de a minoria dos brasileiros referir 
que um homem é “menos homem” por estar 
em casa e cuidar dos fi lhos, não dá para 
fechar os olhos e achar que isso refl ete que 
estamos em uma época distinta do passado 
não distante, onde o papel do homem está 
atrelado ao mantenedor do lar”, afirma 
Rafael Lindemeyer, diretor de clientes na 
Ipsos. Com relação ao dever das empresas e 
empregadores a oferecerem fl exibilidade para 
equilibrar o cuidado com as crianças e a vida 
profi ssional, 73% do total dos pesquisados 
são a favor dessa iniciativa. 

Novamente os sérvios tomam a dianteira, 
com 90% dos entrevistados que concordam 
com a afi rmação, seguidos pelos chilenos 
(83%) e colombianos (81%). Mais uma vez, 
para o Brasil, é importante olhar por dois 
espectros: 59% dos brasileiros concordam 
que a empresa/empregador deve fl exibilizar e 
auxiliar no equilíbrio entre vida profi ssional do 
homem e o cuidar dos fi lhos, porém 31% dos 
brasileiros discordam que isso é importante, 
com índices maiores entre donos de negócio 
próprio (42%) e os mais jovens (36%). 

“Os números de discordância sobre a neces-
sidade de fl exibilização das empresas sobre o 
auxílio aos homens para cuidar dos fi lhos são 
convergentes com o número de pessoas que 

acredita que um homem é menos “homem” 
quando está em casa cuidado do lar e dos 
fi lhos. A pesquisa mostra que esse equilíbrio 
parece não ser tão necessário de acordo 
com o estágio de vida, pois muitos ainda não 
sentiram na pele a necessidade de dividir o 
cuidado do fi lho ou porque isso interfere em 
uma dinâmica do negócio”, diz Lindemeyer. 

O levantamento também identifi cou que 
a área a qual as pessoas mais acreditam que 
não está sendo feito o sufi ciente para alcançar 
direitos iguais entre homens e mulheres é o 
cuidado das crianças e do lar, conforme qua-
se metade dos respondentes (48%). Sérvia 
(73%), Espanha (63%) e Peru (60%) são 
os que mais acreditam que não está sendo 
sufi ciente o que está sendo feito para alcançar 
o direito de igualdade, já os italianos (15%), 

canadenses (37% e suecos (37%) estão en-
tre os menores percentuais, seguidos pelos 
brasileiros (39%). 

Quando perguntados se acreditavam que 
a discriminação contra mulheres que cuidam 
exclusivamente das crianças e do lar poderia 
terminar em 20 anos, os pesquisados fi caram 
divididos. Duas em cada cinco (39%) pessoas 
se mostraram confi antes nessa mudança. 
Aproximadamente a mesma proporção 
(42%) respondeu que não acredita. Entre 
os países que acreditam que a discriminação 
terá terminado em vinte anos estão: Índia 
(59%), Malásia (55%) e Brasil (52%). Os 
menos confi antes são Hungria (24%), Rússia 
(23%) e Japão (14%). 

Entre os brasileiros os mais confi antes 
são os homens (55%), mais jovens (56%) 
quem ocupa cargo de decisão e liderança. “A 
pesquisa propõe a refl exão sobre os direitos 
de homens e mulheres, para que o homem 
exerça um papel mais ativo no lar e com os 
fi lhos, permitindo que as mulheres atinjam os 
seus direitos. O caminho a percorrer ainda é 
longo, mas está na hora de os homens lutarem 
pelo direito das mulheres. É ótimo entender 
que ter direitos e deveres no lar e na partilha 
da paternidade e maternidade é um benefício 
para todos”, completa Lindemeyer. 

O estudo foi realizado em 27 países, com 
18.800 entrevistados, sendo 1.000 brasileiros, 
entre os dias 21 de dezembro de 2018 e 4 de 

O homem que fi ca em casa para 
cuidar dos fi lhos é ‘menos homem’
Globalmente, a maioria dos entrevistados (75%) discorda que “um homem que fi ca em casa para cuidar 
de sus fi lhos é ‘menos homem’”, com exceção da Coréia do Sul (19%)

Conforme pesquisa feita 
pela Associação Brasileira 
das Locadoras de Automóveis 
(ABLA), 13.182 empresas de 
locação de veículos operam 
atualmente no Brasil. Juntas, 
essas locadoras empregam 
82.638 pessoas. O levanta-
mento sobre o total de em-
pregos no setor de locação de 
veículos foi feito a partir da 
coleta de dados diretamente 
do Caged e do Rais.

Além do total de trabalha-
dores no Brasil, a ABLA cons-
tatou que o tempo médio no 
emprego (rotatividade) dos 
profi ssionais nas locadoras de 
veículos é de 30 meses. O pre-
sidente da ABLA, Paulo Miguel 
Júnior, avalia que “a pesquisa é 
essencial para mostrar que as 
montadoras, concessionárias 
e os bancos precisam oferecer 
aqui políticas comerciais mais 
constantes, que proporcio-
nem condições para que as 
locadoras aumentem suas 
frotas, cresçam, atendam mais 
usuários e consequentemente 
gerem ainda mais empregos”. 

Segundo Paulo, “mais postos 
de trabalho também depen-
dem de o poder público nos 
ver como players essenciais 
para a mobilidade urbana nas 
capitais e no interior”. Juntas, 
conforme as estatísticas de 
frota fornecidas pelo Serviço 
Federal de Processamento de 
Dados, as locadoras do país 
têm o total de 826.331 auto-
móveis e comerciais leves, o 
que representa uma média de 
9,99 veículos por trabalhador 
nas locadoras do estado.

A terceirização (aluguel de 
frotas inteiras para empresas 
e órgãos públicos e também 
para empresas da iniciativa 
privada) representa 52% do 
uso da frota do setor no país. 
O turismo de lazer (pessoas 
físicas em viagens de férias) 
e o turismo de negócios (pro-
fi ssionais em viagens de tra-
balho) vêm em seguida, com 
respectivamente 27% e 21% 
do total da frota das locadoras 
(AI/Ablas).
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Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
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Jornal Empresas & Negócios

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL
Distrito de Jardim São Luís

Drª. Evanice Callado Rodrigues dos Santos - Ofi cial

O pretendente: DAVI DA CRUZ SILVA nacionalidade brasileiro, solteiro, motorista, nascido 
em São Paulo - SP, aos 29/12/1995, residente e domiciliado neste distrito São Paulo - SP, 
fi lho de Raimundo Alves da Silva e de Mara Cristina da Cruz. A pretendente: CAMILLA 
VEGA CAINELLI DOS ANJOS nacionalidade brasileira, solteira, recepcionista, nascida 
em São Paulo - SP, aos 22/11/1997, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, 
fi lha de Adaias Evangelista dos Anjos e de Helma Cainelli.

O pretendente: DEIVID SALES DA SILVA nacionalidade brasileiro, solteiro, balconista, 
nascido em São Paulo - SP, aos 18/08/1994, residente e domiciliado neste distrito São 
Paulo - SP, fi lho de Jose Sales da Silva e de Bernadete Maria Sales da Silva. A preten-
dente: MANOELLA CASSIANO ARAUJO DE ANDRADE nacionalidade brasileira, 
solteira, recepcionista, nascida em São Paulo - SP, aos 30/11/1997, residente e domicil-
iada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Manoel Cândido de Andrade e de Edineusa 
Cassiano de Araújo.

O pretendente: JOSÉ ADRIANO DOS SANTOS nacionalidade brasileiro, solteiro, copeiro, 
nascido em Areia - PB, aos 17/09/1985, residente e domiciliado neste distrito São Paulo 
- SP, fi lho de José Joaquim dos Santos e de Maria Lúcia. A pretendente: CLEIDIANE 
NAIR DOS SANTOS nacionalidade brasileira, solteira, copeira, nascida em Piripiri - PI, 
aos 23/12/1984, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Mário João 
dos Santos e de Nair Leandra dos Santos.

O pretendente: ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA nacionalidade brasileiro, divorciado, 
analista fi nanceiro, nascido em São Paulo - SP, aos 16/04/1992, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Cicero Manoel Oliveira da Silva e de Nedimar 
da Silva. A pretendente: FABIANA CRISTINA MACIEL DE SOUZA nacionalidade 
brasileira, solteiro, atendente, nascida em São Paulo - SP, aos 08/12/1992, residente 
e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Carlos Alberto de Souza e de Vera 
Lucia Silva Maciel de Souza.

O pretendente: DARLEY SANTOS MELO nacionalidade brasileiro, solteiro, entregador 
técnico, nascido em Carmópolis - SE, aos 14/02/1995, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de Reginaldo Santos e de Maria do Carmo Melo. A pretendente: GILZ-
EANDISSA MARIA SANTOS DE ABREU nacionalidade brasileira, solteiro, operadora de 
telemarketing, nascida em Aracaju - SE, aos 13/01/1995, residente e domiciliada e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Ginaldo Santos de Abreu e de Clara Josina Santos.

O pretendente: MARCO ANTONIO MARIANO MUNIZ nacionalidade brasileiro, solteiro, 
auxiliar de serviços gerais, nascido em São Paulo - SP, aos 09/12/1976, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Antonio Marcos da Silva Muniz e de Maria Sidelia Mariano. 
A pretendente: ALDENIRA GOMES DE FIGUEIRÊDO nacionalidade brasileira, solteira, 
agente de terminal urbano, nascida em Recife - PE, aos 10/12/1964, residente e domiciliada 
neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Audives Luiz Figueirêdo e de Antonia Gomes Figueirêdo.

O pretendente: DAVID ANICETTO DOS ANJOS nacionalidade brasileiro, solteiro, aten-
dente, nascido em São Paulo - SP, aos 26/01/1997, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de Marco Jose dos Anjos e de Edilene Brasil da Silva. A pretendente: 
BEATRIZ DE SOUSA FLORIANO nacionalidade brasileira, solteira, estudante, nascida 
em Itapecerica da Serra - SP, aos 31/12/2002, residente e domiciliada neste distrito São 
Paulo - SP, fi lha de Mauro Batista Floriano e de Jacilene Ferreira de Sousa.

O pretendente: LEKWUWA DAVID OKORIE nacionalidade nigeriano, solteiro, instrutor 
de inglês, nascido em Nigéria, aos 07/11/1984, residente e domiciliado neste distrito São 
Paulo - SP, fi lho de Okorie Anyaele e de Mary Eleke. A pretendente: MICHELE SILVA 
DA CONCEIÇÃO GÓES nacionalidade brasileira, divorciada, fi sioterapeuta, nascida 
em Salvador - BA, aos 03/07/1985, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, 
fi lha de José Góes da Silva e de Rosa Maria da Silva.

O pretendente: RAIVAN GUIMARÃES DIAS nacionalidade brasileiro, solteiro, porteiro, 
nascido em Pindobaçu - BA, aos 03/06/1990, residente e domiciliado neste distrito São 
Paulo - SP, fi lho de Raimundo Carvalho Dias e de Eliene Guimarães Dias. A pretendente: 
DEBORA RIBEIRO SANTOS nacionalidade brasileira, solteira, vendedora, nascida em 
São Paulo - SP, aos 05/03/1995, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, 
fi lha de Flavio Ribeiro da Silva e de Delecy Santos de Jesuz da Silva.

O pretendente: FELIPE RODRIGUES VALENTIM nacionalidade brasileiro, solteiro, 
cobrador, nascido em Avaré - SP, aos 13/10/1987, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de Benedito Rodrigues Valentim e de Maria Martins Valentim. A 
pretendente: JOYCE CRISTINA LEOSORIO MAGI nacionalidade brasileira, soltei-
ra, auxiliar de faturamento, nascida em São Paulo - SP, aos 18/03/1994, residente e 
domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Antonio Donizeti Magi e de Cleidmar 
Aparecida Leosorio Magi.

O pretendente: ANTONIO CARLOS DA CONCEIÇÃO nacionalidade brasileiro, solteiro, 
metalúrgico, nascido em São Paulo - SP, aos 19/10/1980, residente e domiciliado neste 
distrito São Paulo - SP, fi lho de Rita Maria da Conceição. A pretendente: HEYDI VIEIRA 
SANTOS nacionalidade brasileira, solteira, assistente administrativo, nascida em São 
Paulo - SP, aos 29/05/1985, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha 
de Manoel Otavio dos Santos e de Selma Santa Vieira Santos.

O pretendente: GUSTAVO DA SILVA SOUSA nacionalidade brasileiro, solteiro, entre-
gador, nascido em São Paulo - SP, aos 05/07/1996, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de Francisco de Assis da Silva Sousa e de Juanice Alves da Silva. A 
pretendente: VANESSA MATOS MACEDO DA SILVA nacionalidade brasileira, solteira, 
analista de negócios, nascida em São Paulo - SP, aos 31/10/1996, residente e domiciliada 
neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Crispim Macedo da Silva e de Edilsa Matos Silva.

O pretendente: JOSEILDO JOÃO DA SILVA nacionalidade brasileiro, solteiro, vendedor, 
nascido em São Benedito do Sul - PE, aos 23/12/1977, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de José João da Silva e de Maria Alcinda da Silva. A pretendente: 
LIDIANE NOGUEIRA DA SILVA nacionalidade brasileira, solteira, agente comunitária de 
saúde, nascida em São Paulo - SP, aos 23/04/1988, residente e domiciliada neste distrito 
São Paulo - SP, fi lha de Gilêno Viana da Silva e de Maria das Neves de Jesus Nogueira.

O pretendente: ROODY TIDE nacionalidade haitiano, solteiro, pedreiro, nascido em 
República do Haiti, aos 16/08/1983, residente e domiciliado neste distrito São Paulo - SP, 
fi lho de Leone Tide e de Rose Anette Ovide. A pretendente: ROSENA SAINT HILAIRE 
nacionalidade haitiana, solteira, enfermeira, nascida em República do Haiti, aos 05/08/1992, 
residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Altidor Saint Hilaire e de 
Joudane Saint Hilaire.

O pretendente: EVERTON LUIZ DA SILVA nacionalidade brasileiro, divorciado, líder 
de portaria, nascido em São Paulo - SP, aos 05/03/1986, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, filho de Jorge Luiz da Silva e de Marileide Moreira 
Rocha da Silva. A pretendente: LEIA REGINA DE MORAES MARTINS nacionali-
dade brasileira, divorciada, confeiteira, nascida em São Paulo - SP, aos 06/03/1990, 
residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, filha de José Maria Martins e 
de Maria Eni Reis de Moraes Martins.

O pretendente: WILSON AUGUSTO VILAS BOAS nacionalidade brasileiro, solteiro, 
motorista, nascido em São Paulo - SP, aos 17/07/1972, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, filho de Fernando Vilas Boas e de Janira Augusta 
Vilas Boas. A pretendente: JACQUELINE FAUSTINO DA SILVA nacionalidade 
brasileira, divorciada, professora, nascida em São Paulo - SP, aos 06/11/1979, 
residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, filha de Benicio Faustino da 
Silva e de Maria do Carmo Queiroz.

O pretendente: DANILO DOS SANTOS nacionalidade brasileiro, solteiro, açougue-
iro, nascido em Paulo Afonso - BA, aos 12/05/1992, residente e domiciliado neste 
distrito São Paulo - SP, fi lho de Manoel dos Santos e de Eunice Maria dos Santos. 
A pretendente: MILENE PEREIRA GONÇALVES nacionalidade brasileira, solteira, 
operadora de caixa, nascida em Itanhém - BA, aos 19/05/1987, residente e domiciliada 
neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Domecino Resende Gonçalves e de Valdívia 
Maria Pereira Gonçalves.

O pretendente: LUIS FERNANDO AFONSO nacionalidade brasileiro, divorciado, gestor 
fi nanceiro, nascido em São Paulo - SP, aos 11/01/1967, residente e domiciliado neste 
distrito São Paulo - SP, fi lho de João dos Santos Afonso e de Irene da Graça Pereira. A 
pretendente: JACQUELINE RAMOS DOS SANTOS nacionalidade brasileira, divorciada, 
gerente fi lial, nascida em São Paulo - SP, aos 15/07/1985, residente e domiciliada neste 
distrito São Paulo - SP, fi lha de Gervasio Ramos dos Santos e de Maria Ines Ramos 
dos Santos.

O pretendente: LUCIVALDO ALVES LUZ nacionalidade brasileiro, divorciado, 
encanador, nascido em Barra da Estiva - BA, aos 20/05/1983, residente e domicili-
ado neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Rodrigo Caires Luz e de Maria do Carmo 
Alves. A pretendente: DALILA OLIVEIRA DE QUEIROZ nacionalidade brasileira, 
solteira, operadora de caixa, nascida em Jequié - BA, aos 16/02/1985, residente e 
domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Aurino Bispo de Queiroz e de Ana 
Maria Oliveira de Queiroz.

O pretendente: ODAIR SIMÕES DA CONCEIÇÃO nacionalidade brasileiro, solteiro, 
porteiro, nascido em Araci - BA, aos 31/08/1986, residente e domiciliado neste distrito São 
Paulo - SP, fi lho de Donato Gonsalves da Conceição e de Maria de Lourdes Ferreira Simões 
da Conceição. A pretendente: JANILDE SANTOS DO SACRAMENTO nacionalidade 
brasileira, solteira, operadora de caixa, nascida em Jundiaí - SP, aos 15/03/1990, residente 
e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Edmilson Oliveira do Sacramento e 
de Vanilda Lima dos Santos.

O pretendente: ANTONIO ALVES nacionalidade brasileiro, solteiro, porteiro, nascido em 
Virgolândia - MG, aos 14/05/1982, residente e domiciliado neste distrito São Paulo - SP, 
fi lho de Maria da Conceição Alves. A pretendente: CÍNTIA SOARES PEREIRA nacio-
nalidade brasileira, solteira, de serviços domésticos, nascida em Belo Horizonte - MG, 
aos 11/01/1982, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Antônio 
de Fátima Pereira e de Geralda Soares Pereira.

O pretendente: FABIO DE JESUS nacionalidade brasileiro, solteiro, porteiro, nascido em 
São Paulo - SP, aos 07/06/1986, residente e domiciliado neste distrito São Paulo - SP, fi lho 
de Maria de Lourdes de Jesus Sousa. A pretendente: PRISCILA DA SILVA OLIVEIRA 
nacionalidade brasileira, solteiro, babá, nascida em São Paulo - SP, aos 04/01/1995, 
residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de José Aparecido Oliveira e 
de Janete da Silva Oliveira.

O pretendente: CHARLES GONÇALVES MIRANDA nacionalidade brasileiro, solteiro, 
técnico de telecomunicações, nascido em São Paulo - SP, aos 08/08/1989, residente e 
domiciliado neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Lourinaldo Almeida Miranda e de Maria 
Josefa Gonçalves de Araujo. A pretendente: SHEILA NASCIMENTO DA CONCEIÇÃO 
nacionalidade brasileira, solteiro, técnica de telecomunicações, nascida em Salvador - BA, 
aos 21/01/1987, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Valmir da 
Conceição e de Maria Ivoneide do Nascimento.

O pretendente: DAVID DEIKAN ANSELMO FERNANDES nacionalidade brasileiro, solteiro, 
orientador socio educativo, nascido em Poá - SP, aos 26/05/1989, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Armindo Alves Fernandes e de Uzilis Uziel Anselmo 
Fernandes. A pretendente: KATHLEEN INGRID DA SILVA nacionalidade brasileira, 
solteira, fi sioterapeuta, nascida em São Paulo - SP, aos 03/06/1992, residente e domiciliada 
neste distrito São Paulo - SP, fi lha de Kleber Valdo da Silva e de Sileide de Souza Silva.

O pretendente: COSME JOSE MENEZES DE JESUS nacionalidade brasileiro, solteiro, 
porteiro, nascido em Riachão do Dantas - SE, aos 14/12/1987, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Lauro Jose de Jesus e de Josefa Ilda de Jesus 
Menezes. A pretendente: LIDIANE GUIMARÃES OLIVEIRA nacionalidade brasileira, 
solteira, operadora de telemarketing, nascida em Salvador - BA, aos 23/05/1987, resi-
dente e domiciliada neste distritro São Paulo - SP, fi lha de Francisco Sena de Oliveira e 
de Maria de Lourdes Guimarães Oliveira.

O pretendente: ELIEL LIMA DOS SANTOS nacionalidade brasileiro, solteiro, funileiro de 
autos, nascido em Arapiraca - AL, aos 01/10/1978, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de João Inácio dos Santos e de Maria do Carmo Lima dos Santos. 
A pretendente: EVELYN PEREIRA SANTANA nacionalidade brasileira, solteira, do lar, 
nascida em São Paulo - SP, aos 22/10/1989, residente e domiciliada neste distrito São 
Paulo - SP, fi lha de Nilsom Vencerlencio de Santana e de Eva Pereira de Souza de Santana.

O pretendente: JOSE OSORIO MUNIZ DOS SANTOS nacionalidade brasileiro, divor-
ciado, pedreiro, nascido em Pojuca - BA, aos 30/12/1966, residente e domiciliado neste 
distrito São Paulo - SP, fi lho de João Silvino dos Santos e de Gildete Muniz do Carmo. 
A pretendente: NATHÁLIA SANTOS DE SOUZA nacionalidade brasileira, solteira, do 
lar, nascida em Diadema - SP, aos 19/11/1990, residente e domiciliada neste distrito São 
Paulo - SP, fi lha de Raimundo Alves de Sousa e de Andrea dos Santos.

O pretendente: JARDEL HOLANDA ROCHA nacionalidade brasileiro, solteiro, gerente 
de back offi  ce, nascido em Barão de Grajaú - MA, aos 02/07/1984, residente e domiciliado 
neste distrito São Paulo - SP, fi lho de Maria Natividade Holanda Rocha. A pretendente: 
SILVÂNIA DOS SANTOS AZEVEDO nacionalidade brasileira, solteira, recepcionista, 
nascida em Terezinha - PE, aos 14/01/1986, residente e domiciliada neste distrito São 
Paulo - SP, fi lha de José Bezerra de Azevedo e de Maria Aparecida dos Santos Azevedo.

O pretendente: JOÃO OLIVEIRA DO NASCIMENTO nacionalidade brasileiro, divorciado, 
motorista, nascido em Cordeiros - BA, aos 05/09/1963, residente e domiciliado neste distrito 
São Paulo - SP, fi lho de Nelson Oliveira de Novaes e de Leonor Maria do Nascimento. A 
pretendente: MONICA DO ESPIRITO SANTO ALVES nacionalidade brasileira, solteira, 
do lar, nascida em Taboão da Serra - SP, aos 13/07/1979, residente e domiciliada neste 
distrito São Paulo - SP, fi lha de Paulo Alves e de Maria Isabel do Espirito Santo Alves.

O pretendente: RENATO DE BARROS LIMA nacionalidade brasileiro, solteiro, vigilan-
te, nascido em São João do Meriti - RJ, aos 18/06/1992, residente e domiciliado neste 
distrito São Paulo - SP, fi lho de Edgar Bezerra de Lima e de Silvania Pereira de Barros 
Lima. A pretendente: TAYNA APARECIDA DIAS nacionalidade brasileira, solteira, do 
lar, nascida em Santo André - SP, aos 18/04/1995, residente e domiciliada neste distrito 
São Paulo - SP, fi lha de Jair Feliciano Dias e de Jordana Aparecida Luiz Dias.

O pretendente: MARCO ANTONIO PAIXÃO BENEDICTO nacionalidade brasileiro, divor-
ciado, motorista, nascido em São Paulo - SP, aos 06/09/1974, residente e domiciliado neste 
distrito São Paulo - SP, fi lho de Antonio Benedicto e de Guanair Benedicto. A pretendente: 
ISABEL CRISTINA JARJURA MARQUES nacionalidade brasileira, divorciada, adminis-
tradora, nascida em São Paulo - SP, aos 21/06/1975, residente e domiciliada neste distrito 
São Paulo - SP, fi lha de João Fernandes dos Santos e de Ana Lucia de Freitas Santos.

O pretendente: FELIPE BRUNO DOS REIS nacionalidade brasileiro, solteiro, policial, 
nascido em São Paulo - SP, aos 27/04/1991, residente e domiciliado neste distrito São 
Paulo - SP, fi lho de Maguida Valentina dos Reis. A pretendente: ROSIANE DE SOUSA 
SILVA nacionalidade brasileira, divorciada, compradora, nascida em Vitoria da Conquista 
- BA, aos 13/05/1984, residente e domiciliada neste distrito São Paulo - SP, fi lha de José 
Fortunato da Silva e de Maria Rosa de Sousa.

 

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afi xado no Ofi cial de Registro Civil e publicado na imprensa local

Jornal Empresas & Negócios

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE 
PESSOAS NATURAIS 

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE 
PESSOAS NATURAIS 

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos pelo 
Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

5º Subdistrito - Santa Efi gênia 
Bel. Carlos Eduardo Rodrigues - Ofi cial Interino

O pretendente: ALOISIO MARTINS CAVALCANTE, profi ssão: autônomo, estado civil: 
solteiro, naturalidade: Pedra Branca - CE, data-nascimento: 27/09/1980, residente e 
domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Aloisio Vieira Cavalcante e de Maria Martins 
Cavalcante. A pretendente: PATRICIA ALVES DA SILVA, profi ssão: autônoma, estado 
civil: solteira, naturalidade: Acopiara - CE, data-nascimento: 18/05/1992, residente e 
domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Elieuza Alves da Silva. R$12,90 

O pretendente: LUIS FERNANDO PASQUARELLI, profi ssão: ator, estado civil: soltei-
ro, naturalidade: São Paulo - SP, data-nascimento: 24/06/1986, residente e domiciliado 
neste Subdistrito - SP, fi lho de Celso Luis Pasquarelli e de Norma Souza de Araujo Pas-
quarelli. A pretendente: LARISSA DE SOUZA MATHEUS, profi ssão: atriz, estado civil: 
solteira, naturalidade: São Caetano do Sul - SP, data-nascimento: 06/01/1988, residente 
e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Rogerio Matheus e de Maria Rosicler de 
Souza Matheus. R$12,90 

O pretendente: VIVALDO BRITO LAGO FILHO, profi ssão: vendedor, estado civil: divorcia-
do, naturalidade: Salvador - BA, data-nascimento: 12/01/1966, residente e domiciliado neste 
Subdistrito - SP, fi lho de Vivaldo Brito Lago e de Joana Marcelina de Santana. A pretendente: 
CINTIA DA SILVA MOURA, profi ssão: assistente administrativa, estado civil: divorciada, 
naturalidade: São Paulo - SP, data-nascimento: 15/08/1978, residente e domiciliada neste 
Subdistrito - SP, fi lha de Antônio Oliveira de Moura e de Doralice da Silva Moura. R$12,90

O pretendente: JOÉLISON HOLANDA DE SOUSA, profi ssão: atendente de loja, estado 
civil: solteiro, naturalidade: Trairi - CE, data-nascimento: 04/04/2000, residente e domicilia-
do neste Subdistrito - SP, fi lho de Jovane Morais de Sousa e de Luiza Iriane de Holanda. 
A pretendente: CINDY DE SÁ GOMES VITOR, profi ssão: do lar, estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo - SP, data-nascimento: 04/02/2001, residente e domiciliada neste 
Subdistrito - SP, fi lha de Heronides Vitor e de Adriana de Sá Gomes. R$12,90

O pretendente: MARIO SERGIO GUZ, profi ssão: funcionário público federal, estado 
civil: solteiro, naturalidade: Santo André - SP, data-nascimento: 11/10/1960, residente e 
domiciliado neste Subdistrito - SP, fi lho de Szulim Guz e de Apparecida Maria Savio Guz. 
A pretendente: MONIQUE MANCINELLI MACCHINI, profi ssão: secretária bilíngue, es-
tado civil: divorciada, naturalidade: São Paulo - SP, data-nascimento: 28/06/1966, resi-
dente e domiciliada neste Subdistrito - SP, fi lha de Lecio Wilson Costato Macchini e de 
Mari Mancinelli Macchini. R$12,90

          
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DE PESSOAS NATURAIS 

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos 
pelo Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

16º  Subdistrito - Mooca 
Luiz Orlando de Barros Segala - Ofi cial

O pretendente: PABLICIO VICENTE MUNHOZ REINO, estado civil solteiro, 
profissão empresário, nascido em Itanhaém - SP, no dia 05/02/1982, residente e 
domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Laercio Reino e de Maria 
Aparecida Munhoz Fole. A pretendente: EDY CARLA BRITO RAIMUNDO, 
estado civil solteira, profissão empresária, nascida em Corumbá - MS, no dia 
11/10/1989, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo - SP, filha de 
Godoveu da Silva Raimundo e de Jocimary Ferreira Brito.

O pretendente: ALEX FROIDE, estado civil divorciado, profissão analista de 
sistemas, nascido nesta Capital, Vila Prudente - SP, no dia 27/08/1976, residente 
e domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Carlito Froide e de Ma-
ria de Lourdes Silva Froide. A pretendente: LUCIANA PEDROSA DE SOUSA 
AMORIM, estado civil divorciada, profissão bancária, nascida em São Caetano 
do Sul, SP, no dia 08/03/1982, residente e domiciliada neste Subdistrito, São 
Paulo - SP, filha de José Carlos de Sousa Amorim e de Maria Lucia Pedrosa 
de Sousa Amorim.

O pretendente: ADNRÉ PAULINI, estado civil solteiro, profissão bancário, 
nascido nesta Capital, Jardim Paulista - SP, no dia 02/02/1994, residente e do-
miciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Sergio Paulini e de Denise 
Regina Tessari Paulini. A pretendente: ROBERTA RODOLFO SCUDEIRO, 
estado civil solteira, profissão auditora, nascida em Santo André - SP, no dia 
16/11/1994, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo - SP, filha de 
Wilton  Scudeiro e de Sueli Rodolfo Scudeiro.

O pretendente: CLODOALDO SANTOS DE ARAUJO, estado civil solteiro, 
profissão porteiro, nascido em Ilhéus - BA, no dia 15/06/1972, residente e 
domiciliado neste Subdistrito, São Paulo - SP, filho de Domingos Archanjo de 
Araujo e de Aliete Santos. A pretendente: MARIA ANGÉLICA PEREIRA DA 
SILVA, estado civil solteira, profissão do lar, nascida em Brumado - BA, no dia 
28/07/1979, residente e domiciliada neste Subdistrito, São Paulo - SP, filha de 
Carlos Pereira da Silva e de Geni Santos da Silva.

O pretendente: HUMBERTO MARIA PEREIRA, estado civil solteiro, profi ssão 
técnico em contabilidade, nascido nesta Capital, Perus, SP, no dia (12/03/1965), 
residente e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Luciano Maria 
Pereira e de Rosalia Iglessias Lopes Pereira. A pretendente: THAMIRIS ROCHA 
SANTOS, estado civil solteira, profi ssão empresária, nascida em Itabaiana, SE, 
no dia (20/07/1988), residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de 
José Milson dos Santos e de Maria do Socorro Rocha Santos.

O pretendente: ANTONIO JOSÉ DE LIMA NETO, estado civil solteiro, profi ssão 
gesseiro, nascido nesta Capital, SP, no dia (24/08/1988), residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Raimundo Alves De Lima e de Maria De 
Lourdes Pereira De Lima. A pretendente: ANDREIA BARROS DA SILVA, estado 
civil solteira, profi ssão cabeleireira, nascida em Maceió, AL, no dia (19/11/1977), 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Laudenicio Ramos 
da Silva e de Gislaine Barros.

O pretendente: MARCOS ANTONIO SANTOS SILVA, estado civil divorciado, profi s-
são auxiliar de operação, nascido em Camamu, BA, no dia (07/11/1987), residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Manoel dos Anjos Silva e de Maria 
De Fátima Santos da Silva. A pretendente: ANA CAROLINE SANTOS, estado civil 
solteira, profi ssão do lar, nascida em Camamu, BA, no dia (14/09/1996), residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Irisvaldo Bonfi m Santos e de 
Leila Damiana Barbosa dos Santos.

O pretendente: CELSO ANTONIO SERAFIM, estado civil solteiro, profi ssão moto-
rista, nascido nesta Capital, SP, no dia (01/11/1968), residente e domiciliado neste 
Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Maria De Lourdes Serafi m. A pretendente: ALZIRA 
DA CUNHA SOARES, estado civil solteira, profi ssão do lar, nascida nesta Capital, 
SP, no dia (02/03/1967), residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha 
de Valdomiro da Cunha Soares e de Edite Fernandes Medeiros.

O pretendente: HELZZONY TEIXEIRA DA SILVA, estado civil solteiro, profi ssão 
manobrista, nascido nesta Capital, SP, no dia (15/01/1987), residente e domici-
liado neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Jose Teixeira da Silva e de Aurelina 
Maria da Silva. A pretendente: SINDY RODRIGUES BUENO, estado civil solteira, 
profi ssão ajudante geral, nascida em Jundiaí, SP, no dia (17/05/1991), residente e 
domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Antonio Carlos Muniz Bueno e 
de Maria Isabel Rodrigues Bueno.

O pretendente: ADRIANO FERREIRA DOS SANTOS MARTINS, estado civil sol-
teiro, profi ssão motorista, nascido em São Luis, MA, no dia (29/07/1991), residente 
e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Antonio Osmir Martins e de 
Elsina Maria Ferreira dos Santos. A pretendente: LIDIANE DE FRANÇA SILVA, 
estado civil solteira, profi ssão operadora de caixa, nascida em Maceió, AL, no dia 
(23/12/1993), residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Pedro 
Eurico da Silva Filho e de Eliane Lucas De França.

O pretendente: PABLO HENRIQUE DA SILVA SOUSA, estado civil solteiro, profi ssão 
ajudante de motorista, nascido nesta Capital, SP, no dia (02/01/1996), residente e 
domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Juracir Sobral De Sousa e de Ana 
Paula da Silva. A pretendente: THAINÁ FRANCINE SILVA DE GODOY, estado civil 
solteira, profi ssão do lar, nascida nesta Capital, SP, no dia (18/04/1996), residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Paulo Roberto Godoy e de 
Miriam Conceição da Silva.

O pretendente: DAVID GOMES DOS SANTOS, estado civil solteiro, profi ssão 
gesseiro, nascido nesta Capital, SP, no dia (09/05/1996), residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Jose Carlos dos Santos e de Sueli Gomes 
da Silva. A pretendente: EVELIN THAINÁ OLIVEIRA DOS SANTOS, estado civil 
solteira, profi ssão do lar, nascida nesta Capital, SP, no dia (23/07/1996), residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Marcos Rogério Luz dos Santos 
e de Maria Cristina Pereira de Oliveira.

O pretendente: VINICIUS FERREIRA DECAROLIS, estado civil solteiro, profi ssão 
recepcionista, nascido nesta Capital, SP, no dia (15/10/2000), residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Ricardo Campos Decarolis e de Luciana de 
Jesus Ferreira Decarolis. A pretendente: WENDY ROLEMBERG MACHADO, estado 
civil solteira, profi ssão do lar, nascida nesta Capital, SP, no dia (19/03/1999), resi-
dente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Wenison Irineu Machado 
e de Silvana Farias Rolemberg Machado.

O pretendente: HUGO RAMON CARDOZO LEIVA, estado civil divorciado, pro-
fi ssão vendedor, nascido em Coronel Oviedo, no Paraguai, no dia (01/04/1978), 
residente e domiciliado neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Domiciano Cardozo 
e de Ninfa Leiva. A pretendente: GICELIA SUZART PEREIRA, estado civil divor-
ciada, profi ssão embaladeira, nascida em Baixa Grande, BA, no dia (04/03/1969), 
residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Jose Borges Pereira 
e de Edleuza Suzart Pereira.

O pretendente: IZAEL RUFINO SILVA, estado civil divorciado, profi ssão motorista, nascido 
em Rio Branco, AC, no dia (25/12/1951), residente e domiciliado neste Distrito, São Paulo, 
SP, fi lho de Jose Rufi no Neto e de Maria Tavares Rufi no. A pretendente: ELZA SOARES, 
estado civil viúva, profi ssão coordenadora de produção, nascida em São Vicente, PR, no 
dia (06/07/1963), residente e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Apolinario 
Jose Soares e de Luiza de Jesus.

O pretendente: ROSENILDO LEMOS DOS SANTOS, estado civil solteiro, profi ssão mar-
morista, nascido em Poções, BA, no dia (14/07/1982), residente e domiciliado neste Distrito, 
São Paulo, SP, fi lho de Valdemir José dos Santos e de Rosanilda Lemos de Santana. A 
pretendente: REGIANE SILVA DE SOUZA, estado civil solteira, profi ssão cabeleireira, 
nascida em Poções, BA, no dia (18/05/1988), residente e domiciliada neste Distrito, São 
Paulo, SP, fi lha de Luiz Pereira de Souza e de Zizélia Gonçalves Silva.

O pretendente: CAIQUE ROCHA SANTOS, estado civil solteiro, profi ssão comeciante, 
nascido nesta Capital, SP, no dia (27/05/1998), residente e domiciliado neste Distrito, 
São Paulo, SP, fi lho de Edvaldo Pereira dos Santos e de Maria do Carmo Rocha Santos. 
A pretendente: LUANA MARIA TAVARES NOGUEIRA, estado civil solteira, profi ssão 
atendente, nascida em Caieiras, SP, no dia (22/04/1998), residente e domiciliada neste 
Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Luiz de Oliveira Nogueira e de Maria de Lourdes Venâncio 
Tavares Nogueira.

O pretendente: ROBSON WESLLEN MENDES PEREIRA, estado civil solteiro, profi ssão 
ajudante geral, nascido nesta Capital, SP, no dia (18/04/2001), residente e domiciliado 
neste Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Robson Mendes Pereira e de Amarilza Martins da 
Silva. A pretendente: KELLY ASSIS DOS SANTOS, estado civil solteira, profi ssão do lar, 
nascida em nesta Capital, Subdistrito Lapa, São Paulo, SP, no dia (02/11/2000), residente 
e domiciliada neste Distrito, São Paulo, SP, fi lha de Reginaldo Francisco dos Santos e de 
Adriana de Assis Ferreira dos Santos.

O pretendente: VINICIUS MARCONI, estado civil solteiro, profi ssão técnico de telecomu-
nicações, nascido nesta Capital, SP, no dia (18/06/1994), residente e domiciliado neste 
Distrito, São Paulo, SP, fi lho de Reinaldo Marconi e de Regina Aparecida Januario Marconi. 
A pretendente: LAURA DA SILVA DA VEIGA LIMA, estado civil solteira, profi ssão estudan-
te, nascida nesta Capital, SP, no dia (31/01/1998), residente e domiciliada neste Distrito, 
São Paulo, SP, fi lha de Fernando da Veiga Lima e de Solange da Silva da Veiga Lima.

Distrito São Miguel Paulista
Andrea Santos Gigliotti - Ofi cial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos pelo 
Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:

O pretendente: DENIS JUN NAGAOKA, profi ssão: comerciante, estado civil: solteiro, 
naturalidade: Guarulhos, SP data-nascimento: 24/06/1979, residente e domiciliado 
em Guarulhos, SP, fi lho de Jorge Toshihiko Nagaoka e de Satiko Fukano Nagaoka. A 
pretendente: CARLA DA SILVA FERREIRA, profi ssão: manicure estado civil: solteira, 
naturalidade: São Paulo, SP data-nascimento: 11/05/1994, residente e domiciliada em 
São Paulo, SP, fi lha de Isaias Jacinto Ferreira e de Genady Laurentino da Silva Ferreira.

Para veiculação de seus 
Balanços, Atas, Editais e Leilões 

neste jornal, consulte sua agência 
de confi ança, ou ligue para

www.netjen.com.br

T : 3106-4171

netjen@netjen.com.br

 Distrito - Perus
Dr. Atharyê Diogo de Faria - Ofi cial

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVILCARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

Faço saber que os seguintes pretendentes apresentaram os documentos exigidos pelo 
Art. 1525, do Código Civil Atual Brasileiro e desejam se casar:
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Demonstrações Financeiras - em 31 de Dezembro de 2018 e 31 de Dezembro de 2017 - Em Reais

Balanços Patrimoniais 31/12/2018 31/12/2017

Ativo 4.156.747,76 4.146.365,17

Ativo Circulante 22.849,76 12.467,17

Banco conta Movimento 21.722,17 11.339,58

Impostos a Recuperar 1.127,59 1.127,59

Ativo Permanente 4.133.898,00 4.133.898,00

Investimentos 4.133.898,00 4.133.898,00

Balanços Patrimoniais 31/12/2018 31/12/2017
Passivo 4.156.747,76 4.146.365,17
Passivo Circulante - 1.936,72
Obrigações - 1.936,72

Patrimônio Líquido 4.156.747,76 4.144.428,45
Capital Social 4.134.898,00 4.134.898,00

Capital Social a Integralizar (1.000,00) (1.000,00)

Reserva Legal 20.174,51 9.606,73

Lucros (Prejuízos) Acumulados 2.675,26 923,72

Demonstrações de Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Receita Bruta/(+) Dividendos recebidos 220.538,72 208.649,09
(=) Receita Líquida 220.538,72 208.649,09
(-) Despesas Administrativas (2.816,90) (1.919,00)
(-) Despesas Tributárias (6.366,32) (188,72)
(=) Lucro Operacional 211.355,50 206.541,37
(=) Lucro Contábil 
 Líquido antes da CSSL/IRPJ 211.355,50 206.541,37
(=) Lucro/Resultado do Exercício 211.355,50 206.541,37

Rashi Participações S.A. - CNPJ/MF nº 09.549.267/0001-07

A Íntegra das Demonstrações Financeiras
estão à disposição dos acionistas na sede social.Diretoria               Alberto Dayan - Diretor             Técnico Contábil - Luciano Nunes Paiva - CRC-1SC020434/O-5

Bem-vindo à era do 
pós-consumidor

Os Millennials 

ditaram as regras 

comportamentais 

de consumo nos 

últimos dois anos 

trazendo inúmeros 

desafi os ao mercado 

com suas vontades 

baseadas nas diversas 

frentes sensoriais da 

experiência

O tempo verbal está 
correto: eles ditaram, 
no passado. Agora há 

uma nova corrente que chega 
para impactar a relação cliente/
empresa. É o pós-consumidor. 
Diferente das gerações ante-
riores, leia-se Z, Y, X e Baby 
Boomer, o conceito não se 
encaixa em uma determinada 
faixa-etária, mas sim é este-
reotipado por uma série de 
comportamentos e, principal-
mente, por um novo mindset. 
Essa nova ideia é uma ruptura 
de padrões e regras impostos 
pela sociedade econômica nos 
últimos 70 anos.

O pós-consumidor represen-
ta pessoas ávidas a viverem sua 
maioridade e idade adulta de 
forma intensa, como jovens 
no ápice de seus 20 anos, mas 
acumulando experiências mais 
breves diante de expectativa 
de vida longeva, sem as dores, 
preconceitos e padrões grisa-
lhos da maturidade.

Em linhas gerais, o pós-
consumidor pode ser eu, você, 
avós, pais ou tios dos membros 
das gerações dos millennials 
e da Z, que adotaram hábi-
tos,desejos e demandas que, 
antes, não faziam parte de 
suas próprias realidades Ou 
seja, qualquer um de nós se 
encaixa neste novo padrão, 
uma que vez o conceito é mais 
do que um defi nição grupal, é 
uma ideia, é um estilo de vida.

O pós-consumidor deman-
dará mais das empresas. A 
jornada e a experiência de 
consumo serão multidimensio-
nais, transcenderá os limites 
entre o clique do e-commerce 
e passada pela vitrine nas lo-
jas físicas. É uma silenciosa e 
potente revolução tecnológica 
invisível no front das lojas, 
marcada em criar emoções e 
em construir relacionamentos 
através de uma comunicação 
personalizada e uniforme.

Na prática, eles esperam a 
proatividade necessária das 
marcas ao consumirem um 
serviço ou produto. Necessi-
dade esta que tem de ser de 
maneira tão antecipada a ponto 
da companhia compreender as 
demandas destes clientes an-
tes mesmo deles estruturarem 
na mente.

Basicamente, o pós-consu-
midor deseja que as empresas 
estejam em par com suas 
eventuais necessidades antes 
mesmo de elas serem forma-
lizadas. 

Além disso, a fl uidez é outra 
característica deste grupo. 
Não querem processos buro-
cráticos e tarefas que gerem 
esforço para o consumo – como 
difi culdades de escolha, paga-
mento, checkout e cadastros. 
É facilidade nas relações. 
Questões econômicas, sociais 
e ambientais permeiam os 
gostos do pós consumidor e 
ele cobrará das empresas esse 
engajamento se valendo do seu 
papel de agente participante 
da sociedade. 

Tudo porque há um interesse 
em linkar o seu consumo com 
temas ligados à revisão do 
modelo urbano de vida, à apro-
ximação com a natureza e ao 
consumo de produtos naturais. 
Há também uma propagação ao 
culto da diminuição do ritmo 
de trabalho e de consumo e a 
movimentos de cunho espiri-
tual / fi losófi cos.

A transparência e a ética 
ditam as relações do pós con-
sumidor com as marcas, mate-
rializando a ideia da verdade 
nada mais do que a verdade. 
O comprometimento a causas 
variadas serão as condições bá-
sicas para a vivência de novas 
experiências emocionantes e 
engajadas deste grupo.

Aparentemente parece com-
plexo entender os mandamen-
tos do pós-consumidor. E é! 
Trata-se de um marcante jogo 
de combinações sensoriais e 
empíricas de consumo, que 
precisa do rápido entendimen-
to e atenção das empresas, em 
especial as varejistas. A ação 
da marca terá de ser imediata, 
pois estamos diante dos versos 
da música pop, vivendo um 
novo começo de era de gente 
fi na, elegante e, sobretudo, 
sincera.

(*) - É CEO da DOM Strategy Partners 
e especialista em práticas digitais.

Daniel Domeneghetti (*)

O estudo, conduzido pela 
historiadora da arte e 
especialista em semió-

tica visual Valérie Angenot, foi 
publicado no site da universida-
de e apresenta uma nova visão 
sobre o Antigo Egito.

Há meio século, diz a pes-
quisa, os egiptólogos sabiam 
que uma rainha havia reinado 
entre a morte do faraó Aque-
náton (aproximadamente 
1351-1334 a.C.) e a ascensão 
de seu fi lho, Tutancâmon, de 
apenas nove anos de idade, 
ao trono. Os estudiosos, no 
entanto, divergiam sobre a 

ATIVO R$ Mil
CIRC. E REALIZAVEL L. PRAZO      1.915
DISPONIBILIDADES         620
APLICAÇÕES INTERF. LIQUIDEZ         900

Poupança    900
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS         100

Título de Capitalização    100
OUTROS CRÉDITOS         268

Câmbio Comprado   76
Rendas a Receber     113
Diversos    79
PDD 0

OUTROS VALORES E BENS           27
Despesas Antecipadas    27

PERMANENTE           17
IMOBILIZADO DE USO   17

TOTAL DO ATIVO   1.932

PASSIVO R$ Mil
CIRC. E EXIGÍVEL LONGO PRAZO         683
RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS         365

Ordens de Pagamento em M.E.    365
OUTRAS OBRIGAÇÕES         318

Carteira de Câmbio     103
Fiscais e Previdenciárias    38
Diversas    177

PATRIMÔNIO LÍQUIDO      1.420
Capital Social     418
Reservas de Lucros   1.037
Lucros ou Prejuízos Acumulados   - 35

CONTAS DE RESULTADO       - 171
Receitas Operacionais     735
(Despesas Operacionais)   - 906

TOTAL DO PASSIVO    1.932

J. ALVES  CORRETORA DE CÂMBIO LTDA.
CNPJ (MF) 69.078.350/0001-77

BALANCETE PATRIMONIAL - Em 31 de Março de 2019

JOSÉ APARECIDO CASSIANO ALVES - Diretor Presidente
SANDRA REGINA ALVES CLAUDIO - Diretora Administrativa

VALDEMIR SOPRANI  - Contador  CRC: 1SP088327/O-0

Pesquisadora canadense 
descobre nova rainha egípcia
Uma pesquisadora da Universidade de Québec em Montreal (Uqam) descobriu a existência de 
uma rainha egípcia até então desconhecida e de uma diarquia enquanto o célebre faraó-menino 
Tutancâmon (1336-1327 a.C.) não tinha idade para governar

Máscara mortuária egípcia. 

A
N

SA identidade dessa misteriosa 
soberana.

Com base em pesquisas 
epigráficas e iconográficas, 
Angenot concluiu que Aque-
náton, além de se casar com 
a própria fi lha Meritaton para 
prepará-la para sua sucessão, 
teria na sequência associado 
ao poder outra herdeira, Nefer-
neferuaton Tasherit. As duas, 
de acordo com a pesquisadora 
canadense, reinaram juntas 
após a morte do pai, “durante 
três ou quatro anos”, com o 
nome de “Neferneferuaton 
Ankhkheperure” (ANSA).

Segundo o Relatório de Ben-
chmarks de Conectividade 2019 
da MuleSoft, 97% das organizações 
já estão realizando ou planejam 
iniciativas de transição digital. 
Assim, os aparatos modernos  
auxiliam cada vez mais o trabalho 
humano. Com o avanço da tecno-
logia, as empresas com o desejo 
de se manterem competitivas no 
mercado precisam se modernizar. 
A pesquisa foi realizada com 650 
profi ssionais, os quais esperam 
para este ano um crescimento 
médio de 32% no volume de pro-
jetos de TI. 

Além disso, se as resoluções não 
forem concluídas com êxito, a ex-
pectativa de 90% das instituições é 
de impactos negativos nas receitas 
da companhia. Os contact centers 
não fi cam de fora da tendência. 
Afi nal, de acordo com estudo da 
Gartner, as interações digitais 
serão responsáveis por dois terços 
do suporte ao cliente nos próximos 
12 meses. Portanto, é necessário 
inserir tais ferramentas no atendi-
mento, a fi m de garantir agilidade 
e sinergia com as novas gerações.

Com um discador automático, 
por exemplo, é possível programar 
ligações para o consumidor.  Ele ou-
virá um áudio com uma mensagem 
ou uma opção de auxílio. “É uma 
ótima forma de reduzir os gastos e 
trazer mais velocidade para o seu 
negócio”, explica Carlos Henrique 
Mencaci, presidente da Total IP 
- Soluções e Robôs para Contact 
Centers. Portanto, a automação é 
indispensável. Afi nal, a atualização 
viabiliza o melhor aproveitamento 
do tempo e a diminuição de custos. 

Ela tira da frente tarefas repe-
titivas e deixa com o operador 
negociações mais complexas e 
capazes de possibilitar às pessoas 
a oportunidade de desenvolverem 
novas habilidades e competências. 
“Identifi car as demandas do usuá-
rio e se adaptar a elas de maneira 
efi ciente é o segredo para manter 
uma boa reputação. Quem fi car 
atento a isso, passará na frente 
dos demais concorrentes”, fi naliza 
Mencaci.

 Fonte e mais informações: (www.
totalip.com.br).

O papa Francisco se reuniu na segunda-
feira (29) com cabeleireiros e recomendou 
que eles evitem “ceder à tentação da 
fofoca”. “Incentivo vocês a exercitarem a 
profi ssão com estilo cristão, tratando os 
clientes com gentileza e cortesia, oferecen-
do uma palavra amiga e um encorajamento, 
mas evitando ceder à tentação das fofocas 
que facilmente são insinuadas nos seus 
ambientes de trabalho, como todos nós 
sabemos”, disse o argentino Jorge Mario 
Bergoglio.

Papa se reúne com cabeleireiros 
e pede para evitarem fofocas

A
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Governo do Japão 
oferece bolsas de 
estudo a brasileiros

Para quem quer estudar fora do 
Brasil, adquirir conhecimento e 
ainda conhecer uma nova cultura, 
uma boa oportunidade será oferta-
da pelo governo do Japão. A partir 
de maio serão abertas inscrições 
para o programa anual de bolsas 
de estudos para estrangeiros. As 
bolsas oferecidas em instituições 
japonesas, por meio do Ministério 
da Educação do Japão, serão para 
cursos de graduação, escola técni-
ca, curso profi ssionalizante e pes-
quisa acadêmica (pós-graduação). 

Inclui o pagamento da passagem 
aérea, isenção de taxas escolares e 
ajuda de custo mensal. A partida dos 
selecionados está prevista a partir 
de abril de 2020. Para o programa 
de pesquisas, as inscrições vão de 2 
a 29 de maio. Podem se candidatar 
pessoas com ensino superior com-
pleto e idade máxima de 34 anos em 
abril de 2020. No caso das bolsas de 
graduação, escola técnica e curso 
profi ssionalizante, serão aceitos 
candidatos com ensino médio 
concluído até 2019 e com até 24 
anos de idade em abril de 2020. As 
inscrições vão de 3 a 28 de junho.

O calendário vale para candida-
tos que morem no Distrito Federal, 
Goiás e Tocantins. Os candidatos 
de outras regiões devem consultar 
informações no consulado local. O 
processo seletivo inclui uma prova 
de língua japonesa, uma de língua 
inglesa, avaliação de projeto de 
pesquisa e uma entrevista. Outras 
informações sobre as inscrições 
e detalhes do programa estão 
disponíveis no site (https://www.
br.emb-japan.go.jp/itpr_pt/bol-
sas_programas.html) (ABr).

Cresce otimismo de 
supermercadistas 
com governos 

Os empresários do setor super-
mercadista estão mais confi antes em 
relação aos governos federal e esta-
dual e mais cautelosos em relação à 
aceleração da infl ação. Pesquisa de 
Confi ança dos Supermercados do 
Estado de São Paulo (PCS/APAS) 
mostra que otimismo atual em rela-
ção ao governo federal subiu de 38% 
para 46% e a percepção futura em 
relação ao tema permaneceu inalte-
rada em relação a março – 85% estão 
otimistas, zero estão pessimistas e 
15% se consideram neutros. 

Já o otimismo atual com o governo 
estadual subiu de 38% para 54% 
entre os meses de março e abril e o 
pessimismo caiu de 38% para 15%. 
Em contrapartida, o comportamento 
da taxa de desemprego e o forte 
aumento da infl ação registrado no 
primeiro trimestre afetaram a con-
fi ança do setor supermercadista em 
abril. O otimismo do setor em relação 
ao ritmo de aumento de preços 
caiu para 8%, em relação aos 31% 
apurados em abril. 

O pessimismo em relação ao tema 
cresceu de 8%, em março, para 15% 
em abril. Para o futuro, as perspec-
tivas também pioraram. O otimismo 
em relação à infl ação foi igual a zero, 
ante os 23% apurados em março. Já 
o pessimismo cresceu de 23% para 
38% no mesmo período. De forma 
geral, o índice de confi ança perma-
neceu praticamente estável, em 
33%. Em relação a situação atual, o 
otimismo subiu dois pontos percen-
tuais, para 29% do empresariado do 
setor supermercadista (AI/APAS).

Maioria das organizações planeja 
fazer transição digital em 2019

Ativo               Controladora  Consolidado
Circulante         2018         2017              2018
Caixa e equivalentes de caixa   27.534   52.905   37.329 
Contas a receber de clientes   36.089   35.015   45.533 
Estoques   1.991   1.495   5.114 
Impostos a recuperar    10.707   15.429   13.910 
Outros créditos   5.185   1.281   5.696 
Total do ativo circulante   81.506   106.125   107.582 
Não Circulante    
Impostos a recuperar   2.484   3.219   2.568 
Impostos diferidos   5.403   17.190   15.721 
Contas a receber de clientes   1.424   365   13.329 
Instrumentos financeiros   20.352   19.921   20.352 
Outros créditos   1.005   976   1.006 
Investimentos   87.823   10.080   12.369 
Imobilizado   320.249   349.059   379.836 
Intangível   14.140   14.552   17.690 
Total do ativo não circulante   452.880   415.362   462.871 
Total do Ativo   534.386   521.487   570.453

Passivo e        Controladora      Consolidado
Patrimônio Líquido         2018         2017              2018
Circulante    
Empréstimos e financiamentos   42.791   38.235   49.345 
Fornecedores   8.168   6.274   12.686 
Impostos e contribuições a recolher   6.535   4.927   11.802 
Salários, provisões e encargos sociais   5.584   5.820   5.716 
Adiantamentos de clientes   2.783   9.142   2.805 
Outras contas a pagar   17.704   -   17.710 
Instrumentos financeiros   -   -   35 
Total do passivo circulante   83.565   64.398   100.099 
Não Circulante    
Empréstimos e financiamentos   76.259   110.388   95.701 
Impostos e contribuições a recolher   -   -   91 
Contas a pagar   -   1.799   - 
Total do passivo não circulante   76.259   112.187   95.792 
Patrimônio Líquido    
Capital social   338.878   338.878   338.878 
Reserva de lucros   35.537   6.016   35.537 
Ajuste de avaliação patrimonial   147   8   147 
Total do patrimônio líquido   374.562   344.902   374.562 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  534.386   521.487   570.453 

          Controladora   Consolidado
         2018         2017              2018
Receita Operacional   167.735   160.317 181.331
Custo dos Produtos Vendidos
 e Serviços Prestados   (110.534)  (100.703)  (120.999)
Lucro Bruto   57.201   59.614   60.332 
Receitas (Despesas) Operacionais   
Despesas administrativas e gerais   (26.760)  (23.991)  (27.221)
Outras receitas
 (despesas) operacionais   14.567   4.673   13.679 
Equivalência patrimonial   5.367   2.464   4.755 
   (6.826)  (16.854)  (8.787)

    Conso-
        Controladora      lidado
         2018         2017    2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais   Lucro 
líquido do exercício   29.521   23.902   29.521 
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:   
Depreciação e amortização   34.349   30.793   35.729 
Redução ao valor recuperável
 - Imobilizado   1.648   -   1.648 
Despesa de juros/encargos sobre empréstimos  9.647   12.398   10.164 
Outras Receitas financeiras   (280)  (251)  (309)
Perda (ganho) na venda/baixa do imobilizado  (2.312)  (4.357)  (2.312)
IR e contribuição social   11.704   8.380   12.535 
Provisão para contingências   70   85   70 
Equivalência patrimonial   (5.367)  (2.464)  (4.755)
Ganho por Compra Vantajosa   (13.626)   (13.630)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:   
Contas a receber de clientes   (2.133)  (1.926)  (4.539)
Estoques   (496)  (423)  (571)
Outros créditos   (1.506)  1.075   (2.034)
Impostos a recuperar  5.733   3.985   4.932 
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores   1.236   87   394 
Impostos e contribuições a recolher   1.608   1.031   4.827 
Salários e encargos a pagar   (236)  602   (221)
Adiantamento de clientes   1   1.784   22 
Caixa gerado pelas atividades operacionais   69.561   74.701   71.471 
Juros pagos   (9.389)  (12.159)  (9.784)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais   60.172   62.542   61.687 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 
Aquisições de ativo imobilizado e intangível   (15.735)  (30.043)  (15.962)
Aquisição de controladas em conjunto   (1.737)  (1.071)  (1.737)
Aquisição de controlada   (43.906)  -   (33.508)
AFAC   -   (1.817)  - 
Recebimento de dividendos   27   1.758   27 
Recebimento na venda de ativo imobilizado   5.873   16.743   5.873 
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento   (55.478)  (14.430)  (45.307)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento  
Captações de empréstimos
 e financiamentos   -   24.881   - 
Empréstimos pagos (principal)   (30.065)  (35.878)  (31.956)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento   (30.065)  (10.997)  (31.956)
Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa   (25.371)  37.115   (15.576)
Saldo no início do exercício   52.905   15.790   52.905 
Saldo no fim do exercício   27.534   52.905   37.329 
Aumento (Redução) do Saldo de 
Caixa e Equivalentes de Caixa   (25.371)  37.115   (15.576)

                                                                  Controladora  Consolidado
        2018         2017              2018
Lucro Líquido do Exercício  29.521   23.902   29.521 
Perdas em Operações com    
Item que será posteriormente reconhecido no resultado:  
“Hedge” de fluxo de caixa, 
líquido do IR e da CS  139   1.182   139 
Resultado Abrangente Total  29.660   25.084   29.660 

          Reservas de lucros  Ajuste de   
  Capital Reserva Retenção avaliação  Prejuízos 
        social          legal    de lucros    patrimonial    acumulados           Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2016   338.878   959   -   (1.174)  (18.845)  319.818 
Outros resultados abrangentes do exercício   -   -   -   1.182   -   1.182 
Lucro do exercício   -   -   -   -   23.902   23.902 
Reserva legal   -   1.194   -   -   (1.194)  - 
Transferência para reservas   -   -   3.863   -   (3.863)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2017   338.878   2.153   3.863   8   -   344.902 
Outros resultados abrangentes do exercício   -   -   -   139   -   139 
Lucro do exercício   -   -   -   -   29.521   29.521 
Reserva legal   -   1.476   -   -   (1.476)  - 
Transferência para reservas   -   -   28.045   -   (28.045)  - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2017   338.878   3.629   31.908   147   -   374.562 
Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$)

Mensagem da Administração. Prezados acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2018. Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. São Paulo, 23 de abril de 2019.                                                 A Administração
A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações Financeiras que estão disponíveis na sede da empresa, em sua integra, acompanhadas do relatório dos auditores independentes.

Ecogen Brasil Soluções Energéticas S.A.
CNPJ/MF nº 05.401.842/0001-79 - (Companhia fechada)

Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras exercício encerrado em 31/12/2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Composição da Diretoria

Contador: Julio Cesar Yassuhira - CRC 1SP 219965/O-1

Francisco Coccaro Neto -  Diretor Presidente 
Ryo Miyajima - Diretor Vice Presidente Financeiro Administrativo

Gustavo Marchezin -  Diretor Comercial 
Eduardo Acquaviva – Diretor de Operações e Engenharia.

A Companhia optou pela publicação resumida das Demonstrações Financeiras que estão disponíveis na sede da empresa,
em sua integra, acompanhadas do relatório dos auditores independentes.

Resultado Financeiro    
Despesas financeiras   (12.551)  (14.843)  (13.219)
Receitas financeiras   4.474   4.365   4.803 
   (8.077)  (10.478)  (8.416)
Lucro Operacional e Antes do Imposto
 de Renda e da Contribuição Social   42.298   32.282   43.129 
Imposto de Renda e Contribuição Social   
Diferidos   (11.704)  (7.519)  (12.535)
Correntes   (1.073)  (861)  (1.073)
Lucro Líquido do Exercício   29.521   23.902   29.521 
Lucro Por Ação - R$   0,09   0,07   0,09 Demonstração do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos

em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de reais - R$)

Balanço Patrimonial dos Exercícios Encerrados em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017

Companhia Agrícola Igurê
CNPJ 50.669.225/0001-03

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras anexas, referentes aos exercícios encerrados em 31 de Dezembro de 2018 e 2017. 

Ativo                2018                2017
Ativo Circulante  2.372.246,12   2.374.707,93
Disponivel / Caixa e Bancos  3.135,17   5.580,00 
Valores a Receber 
Estoque       2.034.604,36   2.034.604,36 
Credito com interligadas   81.880,01   81.880,01 
Outros Créditos    252.626,58   252.643,56 
Ativo não Circulante  3.372.415,42   3.374.934,70
Investimentos  266.877,63   266.877,63 
Imobilizado  3.169.211,22   3.169.211,22 
(-) Depreciações  (63.673,43)  (61.154,15)
Total do Ativo  5.744.661,54   5.749.642,63 

Passivo                2018                2017
Passivo Circulante  5.463,94   6.751,21
Obrigações Trabalhistas e Fiscais  1.337,40   3.295,76 
Contas a Pagar  4.126,54   3.455,45 
Passivo Não Circulante  4.251.941,92   4.219.888,96
Débitos com Pessoas Ligadas  4.251.941,92   4.219.888,96 
Patrimônio Líquido  1.487.255,68   1.523.002,46 
Capital Social  3.791.895,59   3.791.895,59 
Reservas de Capital Próprias  118.925,33   118.925,33 
Prejuízos Acumulados  (2.423.565,24)  (2.387.818,46)
Total do Passivo  5.744.661,54   5.749.642,63 

Das Atividades Operacionais                2018                2017
Prejuízo Líquido do Período  (35.746,78)  (100.397,96)
Depreciação  2.519,28   2.519,28 
Prejuizo Líquido Ajustado  (33.227,50)  (97.878,68)
(Acréscimo) / Decréscimo em Ativos  
Outros Créditos  16,98   0,02 
Sub-total I  16,98   0,02 
(Acréscimo) / Decréscimo em Passivos  
Contas a Pagar  (1.287,27)  1.499,85 
Sub-total II  (1.287,27)  1.499,85 
Total das Atividades Operacionais  (34.497,79)  (96.378,81)
Das Atividades de Financiamento  
Contas Correntes de Sócios  32.052,96   78.113,82 
Total das Atividades de Financiamento  32.052,96   78.113,82 
Das Atividades de Investimento  
Aumento (Redução) no  
Saldo de Caixa e Equivalentes  (2.444,83)  (18.264,99)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Ano  5.580,00   23.844,99 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Ano  3.135,17   5.580,00 

Receitas                2018                 2017
Receita Bruta  98.446,87   44.033,52 
Outras Receitas  1.334,67   0,82 
Total das Receitas  99.781,54   44.034,34 
Deduções da Receita Bruta  
Impostos Incidentes  9.106,39   4.073,16 
Despesas e Custos  
Despesas Gerais e Administrativas  123.902,65   137.839,86 
Depreciações, Amortizações e Exaustão  2.519,28   2.519,28 
Total das Despesas  135.528,32   144.432,30 
Resultado do Exercício  (35.746,78)  (100.397,96

Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados dos
 Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Saldo Anterior de Prejuizos Acumulados  2.387.818,46   2.287.420,50 
Resultado do Periodo  35.746,78   100.397,96 
Prejuízos Acumulados  2.423.565,24   2.387.818,46 

Capital Reservas Prejuízos Patrimônio
Discriminação            Social  de Capital   Acumulados          Líquido
Saldo 31/12/2015  3.791.895,59   118.925,33   2.186.390,17 1.724.430,75 
Resultado
do Exercício  -   -   (101.030,33) (101.030,33)

Saldo 31/12/2016  3.791.895,59   118.925,33   2.287.420,50 1.623.400,42 
Resultado
do Exercício  -   -   (100.397,96) (100.397,96)

Saldo 31/12/2017  3.791.895,59   118.925,33   2.387.818,46 1.523.002,46 
Resultado
do Exercício  -   -   (35.746,78) (35.746,78)

Saldo 31/12/2018  3.791.895,59   118.925,33   2.423.565,24  1.487.255,68 

As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão apresentadas em
conformidade com as práticas adotadas no Brasil, com base nas disposi-
ções contidas na Lei das Sociedade por Ações - Lei 6.404/1976, alterada
pelas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009, nos pronunciamentos, nas orienta-
ções e nas interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - CPC, os quais foram aprovados pelo Conselho Federal de Contabi-
lidade, podendo os procedimentos mais relevantes serem assim resumidos.
a) As mutações patrimoniais estão registradas pelo regime de competência.
b) O Imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição, corrigido monetaria-
mente até 31/12/95. As depreciações são calculadas pelo método linear que
levam em consideração a vida útil estimada dos bens. c) O Capital Subscri-
to e Integralizado de R$ - 3.791.895,59 é representado por 15.000.000 de
ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Demonstração do Resultado para Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017

Diretoria
Henrique Schiefferdecker

Diretor - CPF.: 157.338.018-08
Alexander Hideki Pereira

Contador - CRC - 1SP216928

Notas Explicativas da Diretoria

O Papa se reuniu com cabeleireiros do 
Comitê de São Martinho de Porres, santo 
padroeiro dos profi ssionais de estética, 
que estão em peregrinação por Roma. O 
líder católico também relembrou o dia 
de Santa Catarina de Siena, padroeira da 
Itália e da Europa, e fez um apelo para que 
a santa “ajude neste momento difícil” do 
continente. 

“Ela trabalhou tanto pela união da Igreja, 
rezava tanto, trabalhava tanto. Rezemos pela 
Igreja, que ajude a união da Igreja, que ajude 

a Itália neste momento difícil e que ajude 
toda a união da Europa”, disse Francisco 
na missa matinal na Casa Santa Marta, no 
Vaticano (ANSA).
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Especial

Símbolo de maturidade, status e 
autonomia desde que chegou ao 
Brasil, em 1891, o automóvel vem 
perdendo espaço entre os mais 
jovens

Alex Rodrigues/ABr

Identificada pelos governos, setor automotivo e por 
autoescolas, o crescente desinteresse dos jovens tem 
diversas causas. Entre os principais motivos apontados, 

estão a crise econômica, os inconvenientes do trânsito, os 
custos para manter um veículo próprio e a popularização de 
aplicativos móveis.

“Muitos jovens não consideram mais a CNH [Carteira Na-
cional de Habilitação] uma prioridade”, disse o presidente 
da Federação Nacional das Autoescolas (Feneauto), Wagner 
Prado, ao afirmar que  o fenômeno se intensificou a partir de 
2015, com o agravamento da crise econômica e o acesso aos 
serviços de aplicativos de transporte pago ou compartilhado. 
“Muitos jovens estão adiando o momento de tirar a habilitação. 
As famílias têm optado por investir em outras coisas, como 
em cursos universitários para estes jovens. Com isso, muitos 
acabam desistindo de tirar suas carteiras”.

“Antes, tudo que um garoto queria era completar 18 anos 
para poder dirigir o próprio carro. Hoje, eles veem os custos 
com IPVA, manutenção, seguro; o trânsito nas cidades; tem 
mais consciência sobre os riscos de acidentes. Somando a 
isso, aspectos como a Lei Seca, muitos acabam optando por 
outras formas de se deslocar, como os aplicativos de com-
partilhamento”, explicou o presidente da Feneauto.

Moradora do Distrito Federal, a universitária Aghata Ingridi 
de Sousa Sampaio, 22 anos, é um exemplo dos que dizem 
não ter interesse em tirar a primeira habilitação. “Quando 
eu estava prestes a completar 18 anos, meu pai se ofereceu 
para me pagar a autoescola. Só que eu me mudei para Foz do 
Iguaçu [PR] para fazer faculdade. Como eu morava perto do 
campus, ia às aulas de bicicleta. Além disso, a cidade não é 
tão grande e o transporte público lá funciona relativamente 
bem. Então, quando eu pre-
cisava, apanhava um ônibus”, 
contou.

De volta à capital federal, 
onde está concluindo o curso 
de geografia, a jovem continua 
preferindo se deslocar de caro-
na ou de ônibus entre sua casa, 
em Planaltina, e o campus da 
UnB. Um percurso de cerca de 
60 km que, considerando ida 
e volta, consome, em média, 
duas horas e meia de seu dia. 
“Depender do transporte pú-
blico pode ser cansativo, mas acho mais cômodo andar de 
ônibus que dirigir no trânsito de Brasília. Principalmente 
quando você consegue um assento para viajar sentado em 
um ônibus que não esteja completamente lotado – o que 
depende muito dos horários”, comentou.

Para a jovem, a falta de qualidade do transporte público 
motiva as pessoas a recorrer ao carro ou à moto particular 
como uma solução cômoda. “Só que dirigir no nosso trân-
sito é muito estressante. E quanto mais a pessoa utiliza o 
transporte público, mais ela vai cobrar do Poder Público um 
serviço de transporte coletivo de qualidade e melhorias na 
mobilidade urbana”, disse.

Mudança gradual
De acordo com o presidente da Feneauto, exemplos como 

o de Aghata são cada vez mais comuns. “Isso ajuda a diminuir 
ainda mais a procura por aulas, derrubando a margem de 
faturamento e forçando muitas autoescolas a reduzirem o 
número de funcionários e a frota de veículos”, disse Prado, 
ele mesmo dono de um centro de formação de condutores. 
Por esse e outros motivos, as autoescolas vivem um momento 
de incertezas”, admite Prado.

Crise e novo comportamento reduzem 
interesse dos jovens em dirigir

No Distrito Federal a emissão total de CNHs (incluindo 
novas, renovação, mudança de categoria e segunda via) vem 
caindo ano a ano desde 2015, quando foram emitidas 554.554 
carteiras. Em 2016, foram 386.422; em 2017, 392.147 e, no 
ano passado, 333.952 CNHs. A diminuição atinge todos os 
grupos etários, mas sobressai entre os condutores de 18 e 24 
anos. Em 2015, foram emitidas 26.537 primeiras habilitações 
para essa faixa etária. Em 2018, o número caiu para 14.581, 
retração de 45%.

“Temos recomendado cautela ao setor. Há cinco, seis anos, 
muitos não previam a popularização dos aplicativos. Hoje, 
veículos que não precisam de condutores estão sendo testa-
dos. Daqui a poucos anos, portanto, teremos novas surpresas 
e eu acredito que tendemos a perder ainda mais clientes 

entre esta faixa mais jovem 
do público”, complementou 
Prado.

Revisão
Em nota, a Secretaria de 

Emprego e Economia, do 
Ministério da Economia, 
informou que “vê como uma 
tendência para os próximos 
cinco anos a diminuição do 
interesse pela propriedade 
de automóveis e o aumento 
da procura por comparti-

lhamento de veículos e uso de soluções alternativas, como 
bicicletas e patinetes”. E que, ao fim deste prazo, o assunto 
pode ser tema da primeira revisão do Programa Rota 2030 
– Mobilidade e Logística, a política industrial para o setor 
automotivo que entrou em vigor em dezembro do ano pas-
sado, com previsão de vigorar até 2030.

“A mudança do padrão de consumo de motoristas mais jovens 
não consta diretamente no texto do primeiro ciclo da políti-
ca Programa Rota 2030”, acrescentou a secretaria. O órgão 
explicou que, pelos próximos cinco anos, os consumidores 
mais jovens “ainda deverão ter participação significativa no 
mercado dos veículos tradicionais”.

Pesquisa
Uma recente pesquisa analisou a relação das diferentes 

gerações com a mobilidade. Apresentado pela Anfavea em 
novembro de 2018, o estudo contempla os resultados das 
entrevistas com 1.789 pessoas de 11 capitais: Belo Horizonte, 
Brasília, Curitiba, Fortaleza, Goiânia, Manaus, Porto Alegre, 
Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. Na ocasião da 
divulgação, o então presidente da Anfavea, Antonio Megale, 
classificou os resultados como “surpreendentes”.

“Dirigir no nosso trânsito é muito estressante. E quanto mais a pessoa utiliza o transporte público,
mais ela vai cobrar do Poder Público um serviço de transporte coletivo

de qualidade e melhorias na mobilidade urbana”, disse.

“A mudança do padrão de consumo de motoristas mais jovens não consta diretamente no texto
do primeiro ciclo da política Programa Rota 2030”.

Apenas 39% dos entrevistados entre 26 e 35 anos possuíam 
carro. O percentual entre os jovens de até 25 anos era ainda 
menor: 23%. Entre os do primeiro grupo, 31% responderam 
não desejar comprar um carro nos próximos cinco anos. 
Percentual idêntico ao dos entrevistados com 36 a 55 anos 
de idade. Já entre os mais jovens (até 25 anos), 30% não 
tinham interesse em adquirir um veículo automotivo.

Somente 35% da geração mais nova têm habilitação para 
dirigir, e 8% dos que não têm CNH disseram que não preten-
diam tirar o documento. O que pode ser explicado pelo fato 
de que saber dirigir sempre foi visto como uma habilidade 
capaz de ampliar as chances de conseguir um emprego. Na 
época, o presidente da Anfavea interpretou que os dados 
sugerem que, mesmo entre os mais jovens, o desejo de ter 

um veículo e a CNH se mantém, mas que, de fato, algumas 
mudanças começaram a ocorrer entre os indivíduos da cha-
mada Geração Y (de 26 a 35 anos) e se potencializaram entre 
os da Geração Z (até 25 anos). 

Os dois grupos são os mais propensos a usar outros tipos 
de transporte, como a bicicleta e os veículos compartilhados 
por aplicativos (que 34% de todos os entrevistados acreditam 
representar o futuro do carro). Por outro lado, são estes dois 
grupos os mais críticos aos ônibus – o que, para a Anfavea, 
pode demonstrar a necessidade de modernização do modal.

Aplicativos ajudam na busca por serviços de 
qualidade e preços menores.




